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Um recente trabalho sobre viticultura 
sustentável promovido pela revista Eno­
vitis, e que publicamos em exclusivo no 
site da VIDA RURAL, vem revelar o quão 
diferente estão as práticas agrícolas na 
maioria das explorações. As preocupações 
com o ambiente e a sustentabilidade estão 
longe de pertencer a um núcleo restrito de 
produtores.

E se até há uns anos o modo biológico se 
restringia a meia dúzia de explorações, o 
que vemos hoje rompe por completo com 
essa ideia. Quando grandes casas como a 
Herdade do Esporão, a Fundação Eugénio 
de Almeida ou o Monte da Ravasqueira, 
só para citar algumas, que trabalham com 
grande foco na rentabilidade, assumem 
claramente o investimento em práticas 
sustentáveis, isso quer dizer que o mind­
set mudou completamente e que já se per­
cebeu que é possível, e desejável, aliar 
técnicas ambientalmente mais favoráveis 
com redução de custos e eficiência de 
processos. Mas esta equação, que implica 
casar eficiência, produtividade e rentabi­

lidade, exige muito trabalho e profissio­
nalismo. O conhecimento e o rigor são os 
maiores aliados dos agricultores na hora 
de optar pela sustentabilidade. A verdade 
é que é muito mais fácil optar por práticas 
convencionais quando é preciso controlar 
uma doença ou praga do que estabelecer 
uma estratégia global para a exploração 
que permita agir preventivamente e usar 
a natureza a favor do agricultor.

Este é um movimento imparável, na minha 
opinião. Quando os produtores de refe­
rência ditam o caminho, é uma questão de 
tempo até outros lhes seguirem o exem­
plo. E a tendência vai muito para além da 
viticultura. Nas culturas mais intensivas 
assistimos a uma racionalização na uti­
lização de químicos, adubos e água. E as 
grandes explorações apostam em técnicas 
de mobilização e conservação de solos (as 
mobilizações mínimas e sementeiras di­
retas já são práticas correntes). Mas este 
é um trabalho sério que implica compro­
misso e visão de futuro. A sustentabilida­
de não é para meninos! 

“O conhecimento e o 
rigor são os maiores aliados 
dos agricultores na hora de 
optar pela sustentabilidade. 
A verdade é que é muito 
mais fácil optar por 
práticas convencionais 
quando é preciso controlar 
uma doença ou praga 
do que estabelecer uma 
estratégia global para a 
exploração que permita 
agir preventivamente e 
usar a natureza a favor do 
agricultor.”

A sustentabilidade
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CORREIO AGRÍCOLA
G

il G
arciaReforma das Florestas aprovada

A reforma das Florestas foi aprovada em 
Conselho de Ministros. As medidas apro­
vadas têm como objetivo, de acordo com 
o Governo, “proteger e promover” as flo­
restas nacionais e irão assentar em três 
grandes pilares de intervenção: gestão e 
ordenamento florestal, titularidade da pro­
priedade e defesa da floresta nas vertentes 
de prevenção e de combate aos incêndios.
Entre as medidas decididas pelo Executivo, 
destaque para a criação de um regime jurí­
dico de reconhecimento das entidades de 
gestão florestal, que “deverão integrar uma 
área mínima de 100 hectares, da qual pelo 
menos 50% deverá ser constituída por pro­
priedades com área inferior a 5 hectares”.
O processo de constituição das Zonas de 
Intervenção Florestal (ZIF) também será 
simplificado, passando agora a fixar a sua 
área máxima “em 20 mil hectares, reduzin­
do a mínima de 750 para 500 hectares, re­
duzindo de 50 para 25 o número mínimo de 
constituintes das ZIF, e reduzindo de 100 
para 50 o número mínimo obrigatório de 
parcelas de terreno que integram as ZIF”.
Os municípios portugueses passarão tam­
bém a ter “uma maior intervenção nos pro­
cessos de decisão relativos ao uso do solo, 
através da transferência efetiva de normas 
dos Programas Regionais de Ordenamento 

Florestal (PROF) para os Planos Diretores 
Municipais (PDM)”, e passará a haver um 
regime de incentivos e isenções fiscais e 
emolumentares, que reduz as taxas sobre 
os lucros provenientes da atividade flores­
tal e de um conjunto de benefícios fiscais 
em sede de IRC, IRS, IMT, Imposto de Selo 
e Mais­Valias, contemplando ainda uma 
redução de 75% do valor dos emolumentos 
para atos de registo de propriedades rústi­
cas destinadas à exploração florestal.
Capoulas Santos, ministro da Agricultura, 

referiu depois da aprovação deste pacote 
de medidas que com esta reforma “para 
que uma nova plantação de eucalipto sur­
ja tem de ser diminuída área equivalente” 
em zonas menos produtivas, sublinhando 
que o que é pretendido pelo Governo é que 
a área de eucalipto se mantenha nas suas 
atuais fronteiras, mas “aumentando a pro­
dutividade.” “Queremos ter mais metros 
cúbicos de eucalipto para alimentar as ce­
luloses, que são fundamentais para o país, 
mas na mesma área”, afirmou.

Fenareg congratula-se com redução do preço da água em Alqueva
O Ministério da Agricultura 
anunciou a redução dos preços 
da água de Alqueva. A Federa­
ção Nacional de Regantes de 
Portugal (Fenareg) emitiu um 
comunicado em que se congra­
tula pela redução dos preços, 
referindo que estão agora “equi­
parados aos praticados noutros 
perímetros de rega do país”.
“Os novos preços contribuem 
assim para a viabilidade do 
regadio de Alqueva, propor­
cionando melhores condições 
de competitividade para os 
regantes do EFMA – Empreen­
dimento de Fins Múltiplos de 
Alqueva, reivindicação já anti­
ga da Federação. Para além des­
tes fornecimentos de água aos 
agricultores diretos do EFMA, 
o sistema de Alqueva, projeta­
do para fazer face aos ciclos de 
seca do Alentejo, tem também 

a possibilidade de abastecer os 
perímetros de rega confinan­
tes, que já existiam antes de 
Alqueva. Com o terceiro ano 
consecutivo de seca, as albufei­
ras destes perímetros registam 
valores críticos de armazena­
mento e o recurso a Alqueva 

para recarregar as barragens 
torna­se vital, estando em ris­
co 30 000 hectares de regadio, 
para além das questões ambien­
tais e de qualidade da água des­
sas albufeiras.”
De acordo com a Fenareg, “o 
preço anunciado para esta si­

tuação ficou aquém das expec­
tativas, mas estamos convenci­
dos de que haverá abertura para 
viabilizar este recurso, num 
contexto agravado por situa­
ções excecionais e para encon­
trar soluções que permitam re­
duzir esses custos”.
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ECHA classifica 
o glifosato 
como “não cancerígeno”
A Agência Europeia dos Produ­
tos Químicos (ECHA) emitiu 
recentemente o seu parecer em 
relação ao herbicida glifosato. 
No documento, a agência refe­
re que considera a substância 
“não cancerígena”.
Numa nota enviada às reda­
ções, a Anipla refere que “esta 
é uma tomada de posição que 
está em conformidade com as 
conclusões que a Autoridade 
Europeia para a Segurança 
dos Alimentos (EFSA) já havia 
partilhado em novembro de 
2015”.
Também em 2015, a Organiza­
ção das Nações Unidas para 
a Agricultura e Alimentação 
(FAO) e a Organização Mun­
dial de Saúde (OMS) comuni­
caram, depois de uma análise 
a diversas substâncias ativas, 
que é improvável que o glifosa­
to seja genotóxico e carcinogé­
nico para os seres humanos na 
exposição na sua dieta.
Para António Lopes Dias, di­
retor­executivo da Anipla, “a 
ciência prevaleceu, e estou ver­
dadeiramente satisfeito com o 
retomar da verdade e da evi­
dência científica. Esta classifi­
cação pela ECHA é consistente 
com as 90 000 páginas de pro­
vas existentes, 3300 estudos, e 
as opiniões da EFSA e da OMS”.
Para o responsável, “o parecer 
não deixa quaisquer dúvidas: 
o glifosato não é cancerígeno. 
Ficamos agora a aguardar que 
a Comissão Europeia avance 
na maior celeridade com o pro­
cesso de registo da substância 
na UE e conceda a aprovação 
de 15 anos – a mesma aprova­
ção originalmente sugerida 
pela CE antes de a substância 
ter sido objeto de um debate 
político e emocional, em vez de 
um debate com base em factos 
e ciência”.
A ECHA irá agora emitir o seu 
parecer a Bruxelas que deverá 
tomar uma decisão final sobre 
o glifosato até ao final deste 
ano.

Fundação Eugénio de Almeida tem novo presidente
José Mateus Ginó é o novo Pre­
sidente para o Conselho Exe­
cutivo da Fundação Eugénio de 
Almeida.
Formado em Engenharia da 
Produção Agrícola e em Ges­
tão Comercial e Marketing, 

José Mateus Ginó iniciou a sua 
carreira profissional em 1991 na 
Comissão Vitivinícola Regional 
Alentejana, onde exerceu tam­
bém funções técnicas na área da 
vitivinicultura.
Foi fundador da Associação dos 

Jovens Enófilos do Alentejo e em 
1999 entrou na Fundação Eugé­
nio de Almeida, como Assessor 
Comercial do Conselho de Admi­
nistração. Até aqui, o novo presi­
dente da instituição era respon­
sável pela Direção Comercial.

PUB
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44 mil produtores aderiram ao programa da UE para reduzir produção de leite
Foi lançado no verão passado e 
já contou com a adesão de mais 
de 44 000 produtores. Falamos 
do programa de redução vo­
luntária da produção de leite, 
lançado pela Comissão Euro­
peia como ‘medida­bandeira’ 
para acabar com a crise vivida 
no setor leiteiro deste o fim das 
quotas.
Com um pacote de 150 milhões 
de euros previstos para premiar 
os produtores que aceitassem 
reduzir voluntariamente a sua 
produção de leite, este progra­
ma já conseguiu uma redução 
de 852 000 toneladas de leite só 
no último trimestre de 2016.
De acordo com a Comissão Eu­
ropeia, que recentemente pu­
blicou um balanço da medida, 
para além de ter ajudado a re­
duzir a produção de leite, este 
‘esquema’ “contribuiu para a 

tendência na União Europeia 
de crescimento dos preços do 
leite nos últimos meses, equili­
brando os mercados”.
Phil Hogan, Comissário Euro­
peu para a Agricultura, referiu 
recentemente que “a União Eu­
ropeia continua a apoiar forte­

mente os produtores leiteiros 
nos bons e maus momentos. 
Quando assumi o cargo em 
2014, a Europa estava a entrar 
numa profunda e duradoura 
crise nos preços dos laticínios. 
Vimos as nuvens da tempestade 
a chegar. E tomámos ações deci­

sivas em todas as etapas da cri­
se, usando todas as ferramentas 
legislativas à nossa disposição. 
O esquema de redução volun­
tária de produção é uma medi­
da que nunca tinha sido feita 
antes, mas que foi claramente 
um sucesso. Houve uma lenta, 
mas inegável, recuperação dos 
preços, com o mercado do lei­
te a assistir a uma tendência de 
crescimento por vários meses”.
Os números mais recentes mos­
tram que o setor está, de facto, 
em recuperação. Entre outu­
bro e dezembro de 2016, 43 968 
produtores de leite reduziram 
voluntariamente as suas pro­
duções num total de 851 700 
toneladas. Em Portugal, essa 
redução atingiu os 24% (15 090 
toneladas), com 912 produtores 
nacionais a aderirem ao progra­
ma da União Europeia.

Governo vai aprovar registo de terras a custo zero
O Governo deverá aprovar em Conselho 
de Ministros o registo gratuito de terras. 
O objetivo do Executivo é ficar a conhecer 
os terrenos sem dono conhecido, que serão 
depois integrados no banco de terras.
De acordo com Capoulas Santos, ministro 
da Agricultura, em declarações à Lusa, o 
ministério da Justiça será o responsável 
pela criação de um balcão em todas as con­
servatórias do registo predial e um balcão 
virtual, sem custos ou emolumentos, para 
os interessados em registar as suas pro­
priedades.
“Muitas vezes, uma das razões que leva as 
pessoas a não registarem os seus prédios, 
e sobretudo quando existem heranças, é 
porque o custo da burocracia é superior ao 

valor do próprio prédio rústico”, explicou 
o ministro.

O objetivo é que, assim, se fique a conhe­
cer, por exclusão, os terrenos sem dono 
conhecido, para que possam ser integra­
dos no banco de terras que agrega terrenos 
para serem explorados para fins agrícolas, 
sobretudo por cooperativas de produtores 
florestais.
“O Governo cederá por arrendamento e, 
mais tarde, admite vender às pessoas que, 
depois de vários anos de boa gestão, com­
provem ser merecedores de virem a tor­
nar­se proprietários”, defendeu Capoulas 
Santos.
O Governo deverá também definir como 
área mínima de atribuição 100 hectares e 
que “pelo menos 50% da área” tenha “pré­
dios inferiores a cinco hectares”.

Guiné Equatorial convida empresas portuguesas a investir no setor agrícola do país
A Guiné Equatorial quer que as 
empresas portuguesas invistam 
no setor agrícola do país. O em­
baixador da Guiné Equatorial 
em Portugal, Tito Mba Ada, foi 
recentemente recebido pelo mi­
nistro da Agricultura, Capoulas 
Santos, e revelou que o país pre­

tende diversificar a sua econo­
mia para que esta não seja tão 
dependente do petróleo.
De acordo com a Lusa, o diplo­
mata referiu que “a agricultura 
é um setor prioritário para a di­
versificação económica da Gui­
né Equatorial”.

“Abrimos a porta à população 
portuguesa para poder contri­
buir e participar” na diversi­
ficação da agricultura equato­
­guineense, acrescentou.
Uma das apostas da Guiné Equa­
torial para aumentar a produção 
agrícola e a transformação dos 

produtos passará pela capacita­
ção dos seus recursos humanos.
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Consórcio europeu quer dar nova vida ao tremoço
Foi criado no final de 2016 um 
novo projeto europeu – LIB­
BIO – de investigação aplicada 
que pretende melhorar e au­
mentar a produção do tremo­
ço dos Andes (Lupinus muta­
bilis), assim como desenvolver 
novos processos de transfor­
mação industrial para dar 
‘uma nova vida’ ao tremoço. 
A Lusosem e o Instituto Supe­
rior de Agronomia são parcei­
ros deste consórcio europeu 
de investigação que pretende 
apostar no tremoço como op­
ção cultural para ocupação de 
terras marginais na Europa.

De acordo com a Lusosem, de­
vido às suas características, 
esta leguminosa tem “uma 
reduzida necessidade de fer­
tilização e elevada capacidade 
de fixar azoto no solo. Na fase 
de obtenção e melhoramento 
da semente, os investigadores 
deverão selecionar variedades 
de tremoço (não OGM) com 
elevado rendimento em sila­
gem ou em semente, contendo 
mais de 20% de teor em óleo 
e mais de 40% de teor pro­
teico. O recurso a modernas 
tecnologias moleculares per­
mitirá acelerar o processo de 
obtenção das variedades. Na 
fase produtiva, o tremoço dos 
Andes será instalado como 
cultura de primavera­verão 
nos países do Centro e Norte 

da Europa e como cultura de 
outono­inverno nos países do 
Mediterrâneo, entre os quais 
Portugal”.
Para além disso, o projeto in­
cluirá o desenvolvimento de 
novas tecnologias de trans­
formação do tremoço à escala 
pré­industrial que visam reti­
rar maior valor acrescentado 
do tremoço enquanto fonte de 
biomassa.
“Os cientistas deverão isolar e 
caracterizar os diversos com­
ponentes desta leguminosa – 
óleos, proteínas, alcaloides, fi­
bras solúveis – e avaliar o seu 

potencial como matéria­pri­
ma no fabrico de diferentes 
produtos. No final do projeto 
esperam obter protótipos que 
poderão ser desenvolvidos à 
escala industrial pelas empre­
sas que integram o consórcio”, 
refere a nota de imprensa.
A primeira reunião deste con­
sórcio decorreu na capital da 
Islândia, a 10 e 11 de outubro de 
2016, com 19 participantes, e 
contou com os portugueses Fi­
lipa Setas e Gonçalo Canha, do 
Departamento de Desenvolvi­
mento da Lusosem, e João Ne­
ves Martins e Ricardo Ferrei­
ra, investigadores do Instituto 
Superior de Agronomia.
A próxima reunião do consór­
cio decorrerá a 4 e 5 de abril, 
na Grécia.
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António Gonçalves Ferreira, presidente da 
União da Floresta Mediterrânica (UNAC), 
que organizou o debate, começou por sa­
lientar que “promovemos este encontro 
em Monsanto, a floresta mais próxima do 
Terreiro do Paço, para ver se ouvem bem 
as nossas propostas” e acrescentou: “Que­
remos aqui discutir a reforma e apresentar 
as nossas propostas – já entregues às auto­
ridades – e esperamos que muitas das ideias 
que surgiram ao longo da discussão pública 
da Reforma da Floresta sejam incluídas na 
versão final”.
Antes do início do debate, moderado pelo 
jornalista Nicolau Santos, o secretário­ge­
ral da UNAC, Nuno Calado, caracterizou 
a nossa Floresta e o contexto da Reforma, 
desmistificando alguma das suas premis­
sas, referindo depois as propostas que a 
associação considera positivas, bem como 
aquilo com que não concorda, terminando 
então por apresentar “o que falta na Refor­
ma da Floresta”.
Centrando­nos neste ponto, Nuno Calado 
referiu que falta: “Suspender imediatamen­
te o processo de elaboração dos PROF de 
modo a que o mesmo incorpore os dados 
do IFN 6 e não dados completamente desa­
tualizados do IFN 5, com mais de 10 anos; 
a fase­chave dos incêndios, a época dos fo­
gos de inverno, que garanta a coordenação 
entre prevenção estrutural e preparação 
para combate aos incêndios florestais; uma 
utilização adequada do Fundo Florestal 
Permanente, direcionando­o para a flores­
ta, como foi criado, e não deixando que se 
dilua no Orçamento de Estado; um sistema 
de incentivos fiscais que promova o inves­
timento e desincentive o fracionamento; a 
implementação do sistema de Seguros Flo­
restais, assegurando mais investimento em 
plantações com menor risco; uma aposta na 
sensibilização, na formação e na extensão 
combatendo os usos negligentes; e apoiar a 

REFORMA DA FLORESTA

Agentes do setor 
pedem mais
A principal conclusão do seminário “A Reforma da Floresta: Necessidades e Oportunidades”, 
que reuniu cerca de cerca de 140 participantes do setor em Lisboa a 14 de fevereiro, é que a 
reforma da floresta proposta pelo Governo fica aquém do necessário. Embora reconhecendo 
alguns aspetos positivos, oradores e participantes salientaram que é preciso ir mais longe.

Texto . Emília Freire
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investigação, especialmente a das espécies 
autóctones, sobreiro e pinheiro­manso, e os 
centros de excelência do conhecimento que 
estão em Portugal”.

Proibir o eucalipto não vai resolver nada
António Gonçalves Ferreira mostrou­se 
“contra a proibição de arborização com eu­
calipto, que não vai resolver nenhum pro­
blema da floresta” e referiu o bom exemplo 
das ZIF “que já gerem cerca de um milhão de 
hectares e que estão a funcionar bem, redu­
zindo nomeadamente o risco de incêndios”.
Também Domingos Patacho, da QUERCUS, 
defendeu que “a aposta deveria incidir no 
ordenamento florestal e em políticas públi­
cas que estimulem as ZIF e o investimento” 
e frisou que “a falta de fiscalização florestal 

é gritante”, aludindo aos problemas associa­
dos às arborizações com eucalipto.
Por seu lado, Tiago Oliveira, da empresa 
The Navigator Company, afirmou que a 
elevada recorrência dos incêndios flores­
tais desincentiva os investidores florestais 
e defendeu a “criação de uma estrutura de 
comando único dedicada à defesa da flo­
resta, integrando a prevenção e apoiando o 
combate, dotada de um orçamento global e 

autónomo”, à semelhança do que existe nas 
áreas geridas pela sua empresa.
Sobre a passagem de poderes para os mu­
nicípios, Rui Pombo do ICNF, salientou que 
“é uma proposta que está em cima da me­
sa, uma vez que há tarefas que podem ser 
desempenhadas pelas câmaras municipais”, 
mas salientou que “a Autoridade Nacional 
tem de acautelar a fiscalização” e lembrou 
que “o parecer das autarquias já existia, pas­
sando agora a ser vinculativo”.
O vice­presidente da Câmara Municipal de 
Mação afirmou que esta transferência tem 
de ser acompanhada dos respetivos meios, 
considerando que “os municípios podem 
colmatar a ausência de uma visão territorial 
macro, sendo estes responsabilizados pela 
sua ação através das eleições”. Sobre os re­
ceios desta passagem para as autarquias An­
tónio Louro questionou: “E nestes anos em 
que andámos sob a batuta do Estado Central 
correu bem?”.
O autarca adiantou ainda que as “socieda­
des de gestão florestal poderiam ser um im­
portante instrumento para a gestão comum 
sem perder a posse da terra, mas não no for­
mato proposto pela reforma da floresta”.
Luís Rochartre, representante da Ordem 
dos Engenheiros, alertou que os governos 
têm preferido tentar resolver problemas 
pontuais em vez de uma abordagem sis­
témica e salientou que “as competências 
técnicas são fundamentais neste tipo de 
reforma e não têm sido tidas em conta”, 
referindo que, nomeadamente, “os técni­
cos dos gabinetes técnicos e florestais dos 
municípios não têm de ser engenheiros 
florestais”.
Por fim, o presidente da UNAC alertou pa­
ra os atuais problemas do PDR 2020 no que 
diz respeito às medidas florestais, insistin­
do “na absoluta necessidade de uma política 
pública de apoio ao investimento florestal 
que integre, de forma adequada, todas as 
fontes e mecanismos disponíveis, União Eu­
ropeia, Orçamento de Estado, Fundo Flores­
tal Permanente e Fiscalidade, corresponsa­
bilizando também o produtor florestal para 
o reinvestimento”. 

“A aposta deveria incidir 
no ordenamento florestal 
e em políticas públicas 
que estimulem as ZIF e o 
investimento.”

“As sociedades de 
gestão florestal poderiam 
ser um importante 
instrumento para a gestão 
comum sem perder a 
posse da terra, mas não 
no formato proposto pela 
reforma da floresta.”
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O XI Congresso Nacional do Milho, que se 
realizou a 7 e 8 de fevereiro, em Lisboa, reuniu 
mais de 500 participantes, e cerca de 30 orado­
res nacionais e estrangeiros, num debate so­
bre a agricultura em geral – apresentada como 
pilar fundamental da economia mundial – e a 
cultura do milho em particular – defendendo 
o seu papel estratégico para a manutenção da 
soberania alimentar da União Europeia.
Na sessão de abertura do Congresso, organi­
zado pela ANPROMIS, o ministro da Agri­
cultura, Florestas e Desenvolvimento Rural 
elogiou o aumento de 75% da produtividade 
do milho em dez anos, referindo também as 
práticas inovadoras, onde o setor do milho se 
tem destacado, citando o exemplo do Centro 
de Competências. Luís Capoulas Santos disse 
ainda que “o Governo está consciente de que 
é necessário adotar mecanismos a nível euro­
peu para lidar com a volatilidade dos preços 
do milho”.
No Congresso estiveram em discussão temas 
como o Futuro da PAC e da produção de milho 
na UE, a proteção fitossanitária e a produtivi­
dade, bem como o papel da agricultura na geo­
política mundial e a importância da inovação 
e da tecnologia para a competitividade.
No painel sobre “O Papel da Agricultura na 
Geopolítica Mundial”, Miguel Monjardino 
salientou que “estamos a entrar num novo ci­
clo longo onde terão de ser negociadas novas 
regras para a área agrícola. Há novos players 
que vão ditar as regras, e este pode ser um pro­
cesso turbulento que se vai refletir nos preços 
de determinados tipos de produtos” e acres­
centou: “A geografia da distribuição alimentar 
está a mudar”.
Já Jaime Nogueira Pinto afirmou que “vamos 
entrar num período como na pré­Grande 
Guerra”, enquanto Luís Vasconcellos e Souza 
alertou que “o empobrecimento europeu vai 
acontecer”, mas considerou que “os agricul­
tores portugueses vão ter oportunidades dife­
rentes”, decorrentes de uma maior pressão de 

mercado a curto prazo, defendendo que “Por­
tugal vai ficar melhor do que agora em relação 
às grandes culturas”.
Durante o almoço do primeiro dia do Con­
gresso, o economista João César das Neves 
destacou algumas ideias em relação à situa­
ção atual do mundo: “Estamos numa época de 
mudança; a China é o país com maior poder 
de compra; houve um aumento da população 
mundial que ascendeu à classe média, da es­
perança média de vida e do acesso ao capital 
e a menores custos, embora a distribuição do 
rendimento esteja a ser conduzida para o topo 
e cada vez menos na base da sociedade”.

Tecnologia e comunicação 
ao serviço da agricultura
No painel “Inovação, Tecnologia e Competiti­
vidade”, José Rafael Marques da Silva referiu 
que “estima­se que em 2020 70% dos dados 
em cloud serão da agricultura, provenientes 
de sensores que estão instalados no campo”, 

assim, a tecnologia terá um papel ainda mais 
fundamental na agricultura do futuro. O pro­
fessor da Universidade de Évora falou, por 
exemplo, do “estudo do solo ao nível da par­
cela e não da carta de solo para tomar as de­
cisões mais acertadas, usando sensores geo­
elétricos e sensores remotos”, que permitem 
planear as idas ao campo e saber onde fazer as 
amostragens do solo.
No debate, o presidente do INIAV, Nuno Ca­
nada, salientou a aposta do Instituto em “jun­
tar saberes complementares, fazendo equipas 
multidisciplinares”, para melhor responder 
às necessidades do setor, com André Sá, do 
INESC TEC, a dizer que “há uma escassez de 
tomadores de tecnologia em Portugal na área 
agrícola, que são quem faz a ponte entre o 
INESC TEC, que desenvolve até à fase do pro­
tótipo operacional, e os utilizadores finais do 
produto/serviço”.
O professor do ISA, Ricardo Braga, afirmou 
que “quando o agricultor começa a utilizar a 

XI CONGRESSO NACIONAL DO MILHO

Milho é fundamental 
para a UE e Portugal
Ao fim de dois dias de apresentações e debates em torno do milho e da agricultura algumas 
ideias fortes ficaram: a agricultura está no centro da geopolítica mundial; o milho é uma cultura 
fundamental para a sustentabilidade do mundo rural europeu e Portugal tem de investir na 
sua soberania alimentar, para que tenha algum grau de autoabastecimento em cereais.

Texto . Emília Freire

O ministro Luís Capoulas Santos 
esteve presente na sessão de 
abertura do congresso
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tecnologia de precisão, como as sondas, não consegue viver sem ela”, defen­
dendo que a “IOT (internet of things) é uma das áreas que vai evoluir mais, 
bem como os big data, ou seja, a inteligência artificial para estudar grandes 
quantidades de dados, como históricos de mapas de solos, e ajudar o agricul­
tor a tomar decisões”.
Ricardo Braga considerou que os agricultores devem recorrer “a empresas 
especializadas em serviços de aconselhamento (solos, mapas de produtivi­
dade, etc.) cujo custo é hoje em dia reduzido”.
Anne Kettaneh, responsável de comunicação MaizEurop, veio falar da im­
portância da comunicação e de esclarecer o consumidor, dando o exemplo 
da campanha cujo objetivo era reverter os ataques à fileira do milho e as 
mensagens negativas (OGM, polui, gasta água) que passaram para a opinião 
pública no início da década de 2000.
A campanha decorreu durante três anos, em revistas e jornais nacionais e 
regionais no 1.º ano, depois revistas femininas e de família, e ao 3.º ano vol­
taram aos títulos generalistas e regionais. Também havia um programa na 
RTL sobre milho e também na rádio.
Anne Kettaneh disse que “de acordo com o estudo de opinião, feito antes e 
depois da campanha, a opinião pública ficou a saber que o milho tem várias 
aplicações além da parte alimentar, houve uma redução das opiniões negati­
vas sobre o milho e o público também ficou a considerar que os agricultores 
são as fontes mais credíveis para falar e informar sobre o milho”.

Produção de milho fundamental na UE
Sobre “O Futuro da Produção de Milho na União Europeia”, Benoît Pagès, do 
Arvalis (o instituto francês das grandes culturas) mostrou que o principal 
problema da produção de milho na Europa são os seus custos de produção, 
que são superiores aos congéneres de outros países, como o Brasil ou a Ucrâ­
nia, pelo que “a cultura só é rentável na UE graças aos apoios diretos”, adian­
tando que a maioria das trocas é intracomunitária, embora as importações 
de países de fora da UE estejam a aumentar.
O responsável salientou que outros fatores a ter em consideração são o facto 
de os Estados Unidos da América terem produções crescentes, com necessi­
dade de exportar e de os países do Bloco de Leste estarem mais agressivos e 
também a aumentarem as suas produções.
No debate, Arnaud Perrain, presidente da associação de agricultores APPRS 
da Roménia, explicou que no seu país ainda há muito a fazer porque o cli­
ma é muito variável, com pouca chuva, o que se reflete na produção, “que é 
em média 4 t/ha, há muita margem para aumentar”, mas há necessidade de 
regar e o Governo diz que há 600 000 ha de área regada, só que “na prática 
apenas cerca de 150 mil são rentáveis”.
Já Celine Duroc, secretária­geral da Confederação Europeia de Produtores 
de Milho (CEPM), insistiu que “um agricultor sem apoios não é competitivo” 
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Painel “O Papel da Agricultura na Geopolítica Mundial”
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e defendeu que “tem de haver algum nível de 
proteção face aos concorrentes que têm condi­
ções e custos de produção muito diferentes”. 
Também Marco Pasti, presidente da associa­
ção italiana de agricultores AMI, referiu: “Per­
demos competitividade das últimas décadas, 
só sobreviveremos com as ajudas da PAC” e 
salientou que está a haver uma diminuição da 
área de milho em Itália, porque os agricultores 
estão a virar­se para outras culturas como a 
vinha, fruteiras, hortícolas e pastagens.
Contrariando estas notas pessimistas, João 
Coimbra, produtor de milho e diretor da AN­
PROMIS, fez uma conta de cultura exausti­
va, aplicando as informações que recolhe de 
vários elementos de agricultura de precisão 
e com uma gestão criteriosa e concluiu que 
“com uma produção de 14 t/ha é rentável”. 
Mas o agricultor frisa que “tem de se tirar 
partido da agricultura de precisão para gastar 
apenas o necessário”, defendendo que “saber 
quais as zonas e explorações onde é possível 
obter maior rentabilidade é o próximo passo. 
As ajudas devem servir para nos tornar mais 
competitivos”.

Acelerar acesso a fitossanitários 
na União Europeia
No painel dedicado à “Proteção Fitossani­
tária e Produtividade” Ana Paula Carvalho, 
subdiretora­geral da Alimentação e Veteriná­
ria, anunciou que “a Direção­Geral vai lançar 
uma bolsa de peritos externos, oriundos de 
várias universidades nacionais, para ajudar 
a complementar a falta de recursos humanos 
na avaliação dos dossiers de homologação de 
novas substâncias ativas, para acelerarmos o 
processo”.
O anúncio surgiu em resposta a uma questão 
do presidente do Globalmilho – Agrupamento 
de Produtores de Cereais, também comenta­
dor no painel dedicado à “Proteção Fitossani­
tária e Produtividade”. Joaquim Pedro Torres 
questionava porque demora tanto a homolo­
gação de novas substâncias ativas na União 
Europeia (UE), que os agricultores chegam a 
só ter acesso a elas nove a dez anos depois de 
estarem disponíveis nos Estados Unidos da 
América, por exemplo.
No mesmo painel, foi apresentado, por uma 
representante da Associação Europeia para 
Proteção das Culturas (ECPA), um estudo 
sobre os impactos da retirada de 75 substân­
cias ativas que estão em avaliação na UE e o 
diretor­executivo da Associação Nacional da 
Indústria para a Proteção das Plantas referiu 
também algumas conclusões de um estudo 
idêntico feito no ano passado pela ANIPLA em 
relação a um conjunto de culturas nacionais.
António Lopes Dias, em resposta a um apelo 
de João Coimbra sobre a necessidade de “tra­

zer a sociedade civil às nossas explorações pa­
ra mostrarmos o que fazemos”, anunciou que 
a ANIPLA vai lançar em breve a campanha: 
“Considere os factos”, que se apoiará em fac­
tos concretos, cientificamente comprovados, 
para informar o público sobre a necessidade 
de proteção das culturas.

PAC: o que pode mudar
No painel dedicado ao futuro da Política Agrí­
cola europeia, João Pacheco, da Farm Europe, 
apresentou várias linhas de orientação que 
aquele think­tank europeu entregou ao co­
missário da UE para a Agricultura, com des­
taque para um plano europeu para estimular 
a competitividade; a necessidade de definir 
investimentos prioritários; apostar no smart 
farming e privilegiar investimentos que au­
mentem a produtividade e melhorem a sus­
tentabilidade ambiental, defendendo que se 
deve “aumentar o apoio ao investimento na 
PAC para estas áreas”. João Pacheco salientou 
também que por causa dos riscos climáticos 
“é necessário aumentar a cobertura dos segu­
ros de risco climatérico e abranger todas as 
produções e todos os produtores”. Já quanto 
aos riscos de mercado, afirmou que é necessá­
rio melhorar o apoio às mútuas e desenvolver 
seguros de rendimentos, para isso baixar o 
valor das franquias.
No debate que se seguiu, Francisco Avillez 
disse estar de acordo com João Pacheco e de­
fendeu a criação de “fundos mutualistas liga­
dos a organizações de produtores de uma for­
ma mais alargada”.
Daniel Peyraube, presidente da CEPM, referiu 
a dificuldade de “a Europa ter uma posição co­

mum entre a velha e a nova Europa”, enquan­
to Eduardo Diniz, do Gabinete de Política e 
Planeamento, disse não acreditar que a PAC 
pós­2020 seja uma nova PAC, mas uma PAC 
modernizada, salientando que “a revisão da 
PAC coincide com a revisão do Orçamento da 
União Europeia e a questão orçamental vai ser 
fundamental”.
Luís Bulhão Martins, diretor da ANPROMIS, 
salientou que “é necessário que a PAC em 
Portugal tenha mais dinheiro, porque a PAC 
2014/2020 falhou o objetivo de aumentar a 
coesão entre os mais ricos e os mais pobres”.
No encerramento do Congresso, o presiden­
te da ANPROMIS salientou o esforço que as 
organizações de produtores têm feito para 
tornar a cultura mais competitiva, enquanto 
o presidente da CAP, João Machado, afirmou 
que “a agricultura portuguesa vai bem, mas 
há casos em que os produtores estão a sofrer, 
como no milho e no leite” adiantando que, em 
relação à falta de verbas do PDR2020, “esta­
mos a trabalhar com o Governo para ver se 
é possível colmatar esta falta com verbas do 
Portugal2020”.
Por seu lado, o secretário de Estado da Agri­
cultura e Alimentação, Luís Vieira, disse que 
“Portugal tem vindo a consolidar uma dinâ­
mica de crescimento na agricultura” e asse­
gurou que “o Governo tem um plano para a 
agricultura”.
Deste plano faz parte, por exemplo, a criação 
de uma Rede Nacional de Estações Experi­
mentais, em parceria com o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, bem 
como com os Institutos Politécnicos e Escolas 
Superiores Agrárias. 

João Pacheco, da Farm Europe, falou sobre o futuro da Política Agrícola europeia
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“Nos bovinos, optei pela raça Salers porque 
são animais muito rústicos e perfeitamente 
adaptados ao extensivo”, conta­nos Joaquim 
Capoulas, sócio­gerente da Monfurado – So­
ciedade Agropecuária a meias com o irmão, 
gerindo a propriedade que visitámos, no Es­
coural (Montemor­o­Novo), com 900 hecta­
res, e outra ali perto com 1300 ha.
Todas as 160 vacas que ali tem são Salers pu­
ras e dividem a herdade com 1000 ovelhas 
Merino e “um núcleo de 22 Suffolk e 14 Meri­
no Precoce”.

O produtor explica que “trabalhamos a ge­
nética nas Salers, Suffolk e Merino Precoce” 
e “50 das vacas são cruzadas com Charolês 
para a produção de carne”. Joaquim Capoulas 
vende estes animais para recria nos leilões da 
Associação de Produtores de Bovinos, Ovinos 
e Caprinos da Região de Montemor­o­Novo 
(APORMOR) – a que preside –, com sete a oi­
to meses.
Já na linha pura Salers, a opção do produtor vai 
para a venda de reprodutores com 15/20 me­
ses, “para compradores que já nos conhecem 

ou que nos chegam através de outros clientes”, 
afirma o produtor, salientando que “nesta área 
funciona muito o ‘passa a palavra’”.
Nas ovelhas Merino, o destino da produção 
também é a carne, sendo os borregos vendi­
dos igualmente nos leilões da APORMOR, 
com três/quatro meses.
A exploração inclui ainda uma suinicultura 
intensiva, “com 100 porcas reprodutoras, mas 
este é um negócio um pouco à parte de tudo o 
resto que está mais integrado, mas aproveita­
mos o estrume para fertilizar as terras”.

Texto . Emília Freire

Fotos . Rodrigo Cabrita

PECUÁRIA EXTENSIVA

“Tudo a campo, 
com pastagem natural”
A Monfurado – Sociedade Agropecuária é uma exploração autossuficiente, onde a 
produção de bovinos Salers, puros para reprodutores e cruzados para carne, bem como 
ovinos Merinos para carne e Suffolk para genética, se integra com o montado e a produção 
de silagem e feno para suplementar os animais. O produtor, Joaquim Capoulas, também 
presidente da APORMOR, diz que “a produção pecuária está num ponto de viragem em que 
os produtos começam a ter alguma rentabilidade, principalmente devido à exportação”.



PECUÁRIA

A campo, no montado
Os animais estão sempre com as mães no cam­
po até aos cinco meses no verão e seis/sete me­
ses na primavera, “porque há mais comida”. 
Depois, estão cerca de um mês na área de re­
cria para passar o stress do desmame, antes de 
serem carregados no camião e transportados 
para o leilão. “O desmame é sempre uma altu­
ra crítica, pelo que mantemos os vitelos o mais 
próximo possível das mães durante três dias, 
para que se possam cumprimentar e lamber”.
Joaquim Capoulas explica à VIDA RURAL 
que “todos os animais andam a campo, com 
pastagem natural, no montado. As vacas an­
dam em cerca de 400 hectares e as ovelhas 
noutros 400 hectares” e acrescenta: “Nos res­
tantes 100 hectares temos as áreas sociais e fa­
zemos culturas de primavera/verão e também 
de outono/inverno, nas terras de cultivo”. No 
outono/inverno faz, normalmente, duas cul­
turas em consociação, como “triticale e aveia. 
Mas também fazemos leguminosas, como er­
vilhaca”, mas “é importante termos sempre 
área em vazio para os animais rodarem”.
O montado da propriedade é cerca de 70% 
de sobro e 30% de azinho e “uma das nossas 
grandes preocupações é com a gestão do mon­
tado, porque a cortiça é um dos rendimentos 

principais da exploração. Todos os anos temos 
tiragem em algum dos parques da herdade”.
Além da APORMOR, o produtor trabalha com 
o Agrupamento de Defesa Sanitária (ADS) de 
Montemor, que se responsabiliza pela sani­
dade dos animais, mas também “tenho um 

médico­veterinário que segue os animais em 
todas as questões de saúde”.
Não faz inseminação, só monta natural, pelo 
que os quatro touros Salers e três Chaloreses – 
“fora 14 que temos para venda ou de recurso de 
for necessário” – andam com as vacas no campo 
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o ano inteiro. A vacada está dividida em “gru­
pos de 30 a 40 animais, para se saber bem as 
paternidades, e gerimos a reprodução para que 
os partos estejam concentrados em períodos 
específicos, principalmente fevereiro/março e 
setembro/outubro, mas claro que não conse­
guimos todos”, admite Joaquim Capoulas, que 
acrescenta que “todas as vacas são produtivas”.

Salers é evolução da Raça Alentejana
O produtor explica­nos que “a raça Salers é 
uma evolução da Raça Alentejana. Foi traba­
lhada em França, mas é originária de Portu­
gal, foi levada pelos celtas há 2000 anos como 
animal de trabalho”, adiantando: “Isto está es­
crito no Livro Genealógico da raça francesa, 
justificando as afinidades com as raças Retin­
ta Espanhola e Alentejana”. Joaquim Capoulas 
refere ainda que “antes do 25 de abril cerca de 
70% das vacas eram Salers, segundo dados de 
um levantamento histórico que a APORMOR 
fez há 4/5 anos. As outras raças foram apare­
cendo depois devido ao incentivo das quotas”.
São animais “de uma grande docilidade, o que 
é muito bom para o maneio e tratamento. Na 
recria e engorda não gastam muita energia 
nem se aleijam nos parques e também é uma 
raça com maior taxa de partos duplos, pelo que 
temos normalmente mais 10% de vitelos(as) 
do que mães”. Também “não há memória de 
haver um parto difícil, parem com muita faci­
lidade e têm um instinto maternal muito bom”.
Quanto a problemas de sanidade ou saúde, 
o produtor refere apenas algumas diarreias 
ocasionais nos vitelos, mas que “o sistema de 
circulação pelos parques da propriedade mi­
nimiza. Temos o estatuto mais elevado de sa­
nidade em todos os nossos animais: bovinos, 
ovinos e suínos”.
Sobre o maneio reprodutivo dos ovinos, Joa­
quim Capoulas salienta que tem “andado a 
trabalhar a genética, mas ainda não consegui 
atingir um borrego por ovelha, estamos em 
cerca de 90% e não vendemos todos porque 
fica sempre uma parte para renovação e au­

mento do efetivo de fêmeas”. Por isso, em cer­
ca de 650 borregos ficam 250 a 300 fêmeas.

Exploração é autossuficiente
As vacas são suplementadas durante cerca 
de seis meses “com feno – que cortamos em 
abril/maio com o que sobra do pastoreio e si­
lagem com as misturas de cereais e legumi­
nosas e somos autossuficientes”, está sempre 
ao dispor dos animais, exceto na primavera. 
Já os vitelos têm ração à disposição, “para não 
estranharem na altura do desmame”.
O produtor mostra­nos que “o fenil ainda es­
tá cheio, devido à boa primavera que tivemos 
no ano passado, temos sempre uma reserva 
para cerca de um ano, porque nunca sabemos 
quando vamos ter um ano mau”.
Joaquim Capoulas afirma que a produção de 
carne passou por grandes dificuldades, pois os 
apoios da PAC não incentivavam a produção 
pecuária, aliás “o subsídio à vaca até desincen­
tivava a produção, porque uma vaca não produ­
tiva recebia o mesmo que uma produtiva e ago­
ra já tem de ter um intervalo mínimo de 18 me­
ses entre partos para receber”, mesmo assim, 
considera o presidente da APORMOR, “ainda 
é muito, 14 meses era mais do que suficiente”. 
Além disso, “há cerca de dois anos, o mercado 
começou a ser mais estimulante, com os acor­
dos de exportação para o gado nacional”.
Há alguns anos que o produtor se apercebeu 
que “algo tinha de mudar na nossa produção, 
temos de diferenciar os nossos produtos pela 
qualidade e, neste caso, pela sustentabilida­
de: os nossos animais crescem no campo sem 
qualquer fator de crescimento [hormonas] as­
sociado, são animais ‘biológicos’”. Por contra­
partida, em muitos países da América Latina 
ainda se usam hormonas de crescimento, que 
retêm o líquido, o que – para além de poder ser 
um problema de saúde pública – é uma fraude, 
porque está­se a vender água ao preço da carne, 
por isso é que ela encolhe quando se cozinha”.
“Por uma questão de sustentabilidade am­
biental”, Joaquim Capoulas diz­nos que “não 

penso aumentar o efetivo”, embora reconhe­
ça que “se os sinais que já temos se mantive­
rem, o mercado da carne parece estar a entrar 
num bom momento”, e adianta: “A produção 
pecuária está num ponto de viragem, em que 
os produtos começam a ter alguma rentabi­
lidade, principalmente devido à exportação 
para os países do Médio Oriente e norte da 
Ásia. Cerca de 50% das compras nos leilões da 
APORMOR são para exportação”. 

VANTAGENS DE CRIAR SALERS

A fêmea Salers mostra as qualidades mater-
nas excecionais de fertilidade, a capacidade 
leiteira, facilidade de parto, robustez e lon-
gevidade.
Rusticidade: Excelente adaptação a explo-
rações muito extensivas em que os animais 
tenham de percorrer grandes distâncias. Al-
tamente resistente a diferentes amplitudes 
térmicas.
Fertilidade e prolificidade: Intervalos entre 
partos reduzido, de aproximadamente 374 
dias e um índice de fertilidade muito bom.
Cada vaca pare um vitelo por ano e tem 
grande facilidade de partos, graças à sua 
abertura pélvica e ao escasso peso dos vi-
telos ao nascimento. Esta particularidade 
torna a utilização dos touros Salers muito 
importante para a fecundação de fêmeas pri-
míparas em cruzamento industrial. Os vite-
los desenvolvem-se com grande facilidade.

Maior peso ao desmame
Rendimento: A vaca é capaz de desmamar 
um bezerro com bom peso sem necessidade 
de alimentação complementar.
Precocidade na engorda: Permite obter car-
caças de qualidade, com bom peso e a uma 
idade inferior aos dois anos.
Estes pontos fizeram da Salers a escolha de 
muitos criadores com vista a maximizar a 
produção, sem aumentar a mão de obra. A 
Salers é uma raça equilibrada, o que é ótimo 
em todos os aspetos da produção de carne.

Fonte: Associação Portuguesa de Criadores de 
Bovinos Salers (www.salers.pt)
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A proposta do Roteiro da Alfarroba para 
o Algarve tem como principal objetivo a 
preservação dos pomares de alfarrobeira e 
promoção do seu fruto, tão característicos 
da região algarvia e de todo o ecossistema 
mediterrânico.
No Algarve, a alfarrobeira tem grande im­
portância quer a nível ambiental e paisa­
gístico, quer a nível socioeconómico. His­
toricamente, a produção de alfarroba teve 
um contributo importante para a economia 
regional, embora, nas últimas décadas do 
século passado, tivesse sofrido uma ligei­
ra diminuição. Atualmente, ressurgiu um 
novo interesse por esta cultura identitária 
da paisagem mediterrânica e estão a ser 
feitos novos desenvolvimentos ligados à 
investigação sobre novas utilizações da 
alfarroba, nomeadamente no âmbito dos 
biocombustíveis e da indústria alimentar e 
farmacêutica.
O roteiro proposto, o primeiro dedicado a 
esta cultura, corresponde a uma estratégia 
que, baseada numa nova forma de utiliza­
ção e promoção dos recursos endógenos, 
procura valorizar e promover uma árvo­
re e o seu fruto que, tendo uma origem no 
passado, poderão ter um papel de destaque 
para o futuro da região. Nesta perspetiva, o 
roteiro associa a agricultura e o turismo, a 
socioeconomia e a história, a paisagem e o 
património, na procura do desenvolvimento 
a longo prazo tanto da cultura da alfarrobei­
ra, como das comunidades rurais, basean­
do­se na valorização das práticas agrícolas 
tradicionais, na sua conciliação com a ino­
vação, e na preservação da identidade regio­
nal, na sua conexão com novos segmentos 
turísticos. A área geográfica de incidência 
do roteiro abrange os concelhos de Faro, 
S. Brás de Alportel, Loulé, Olhão e Tavira, 
considerando a principal área de distribui­
ção da alfarrobeira no Algarve.

Uma proposta de roteiro da alfarroba 
para o Algarve

A Proposta de Roteiro da Alfarroba para o Algarve, desenvolvida 
no âmbito da dissertação de Mestrado em Arquitetura Paisagis-
ta da UAlg, tem como principal objetivo a divulgação da cultura 
da alfarrobeira e das suas paisagens, através de percursos que 
ligam os principais pontos de interesse associados aos proces-
sos (tanto tradicionais, como inovadores) de produção, transfor-
mação e consumo da alfarroba.

Joana Silveira, Desidério Batista, Pedro José 
Correia . Universidade do Algarve 

Figura 1 – Alfarroba no estado final de maturação

Figura 2 – Podas no final da colheita
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Alfarrobeira: tradição e inovação
A alfarrobeira é uma espécie mediterrânica 
perfeitamente adaptada à região e ao clima 
da Bacia do Mediterrâneo, pois tem a capa­
cidade de sobreviver e se desenvolver em so­
los pouco férteis e pedregosos, suportando 
temperaturas elevadas, e períodos de seca 
prolongada, (Figura 1). Estas características 
vão ao encontro de um dos fatores biofísicos 
limitantes da região algarvia – a escassez de 
água. Razão pela qual, os pomares tradi­
cionais de sequeiro são considerados uma 
alternativa viável face à escassa pluviosi­
dade e disponibilidade de água para a rega 
(Carvalho, 1992). Esta árvore tem grande 
longevidade e não necessita de trabalhos de 
manutenção especiais (Figura 2). A colheita 
da alfarroba é efetuada manualmente atra­
vés do “varejo” e da “apanha” (Figura 3), en­
tre os meses de agosto e setembro/outubro 
(Martins­Loução & Carvalho, 1989).
Aos pomares tradicionais de baixa densidade, 
juntaram­se mais recentemente os pomares 
intensivos com um compasso de plantação 
mais apertado e regular, a plantação de árvo­
res já enxertadas, de modo a reduzir ao má­
ximo o período improdutivo da cultura. As 
principais variedades de alfarroba cultivadas 
no Algarve são a Mulata, Gallosa e Canela.

Paisagem e turismo no Barrocal algarvio
O Roteiro da Alfarroba associa­se funda­
mentalmente à paisagem do Barrocal algar­
vio cujo padrão se caracteriza pelo parce­
lamento fundiário de pequenas explorações 
onde as hortas, próximas das povoações e 
nas margens dos cursos de água, alternam 
com o pomar de sequeiro, muitas vezes mis­
to (amendoeira, figueira, oliveira) (Figura 
4), donde se destaca o pomar de alfarro­
beiras (Cancela d’Abreu et al., 2004). É no 
contexto de paisagens rurais identitárias, 
como a que serve de suporte ao Roteiro 
proposto, que o agroturismo, enquanto es­
tratégia de fixação da população rural no 
combate ao abandono dos espaços e ativi­
dades agrícolas tradicionais, procura pro­
mover o desenvolvimento local. Através do 
Roteiro, os segmentos turísticos associados 
à descoberta da vida rural e da Natureza 
constituem um meio privilegiado de dar a 
conhecer o património cultural, os sistemas 
e práticas agrícolas, os produtos típicos e 
gastronómicos, da dieta local, associando­
­os ao recreio e lazer. É, neste sentido, que o 
Roteiro da Alfarroba se mostra interessante 
para os agricultores do Barrocal algarvio, 
constituindo­se como um fator agregado à 
economia agrícola (Figura 5), ao promover 
o turismo rural e o ecoturismo enquanto 
atividades socioeconómicas que podem 

Figura 3 – Método tradicional do “varejo” e da “apanha”

Figura 4 – Pomar misto de sequeiro, com a figueira, alfarrobeira e amendoeira

Figura 5 – Saca de alfarrobas
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contribuir para o desenvolvimento agrossil­
vopastoril desta zona do interior algarvio.

As distintas utilizações da alfarroba
A alfarroba é constituída por cerca de 90% 
de polpa e 10% de semente. A polpa tem cer­
ca de 2 a 5% de teor proteico e 40 a 50% de 
açúcar, e dá origem a vários produtos, co­
mo farinhas torradas, aguardentes e licores, 
“barritas alimentares”, chocolates, produ­
ção de xaropes, compotas. Para além destas 
utilizações, a polpa é também aproveitada 
como substrato em viveiros de plantas e a 
sua casca para corretivos orgânicos na agri­
cultura (Martins­Loução & Carvalho, 1989). 
Atualmente, o componente mais valorizado 
da alfarroba é a semente, que dá origem, en­
tre outros produtos, a um aditivo alimentar 
– E410 (Batlle & Tous, 1997).
Os benefícios associados à dieta alimentar, 
à indústria farmacêutica e cosmética, atri­
buem à alfarroba elevada importância e va­
lor. Por outro lado, a alfarrobeira desempe­
nha um papel fundamental na conservação 
da água e do solo, na promoção da biodiver­
sidade, no sequestro do dióxido do carbono 
(Correia et al., 2016) e na preservação do 
carácter da paisagem.

Proposta de um Roteiro da Alfarroba 
para o Algarve
Em Portugal, as maiores áreas de produção 
de alfarroba localizam­se no Algarve, em 
particular nos concelhos de S. Brás de Al­
portel, Tavira, Olhão, Faro, Loulé e Albufei­
ra (Figura 6), responsáveis por cerca de 85% 
da produção nacional (Anastácio, 2000).

O Roteiro: critérios para o seu traçado 
e seleção dos pontos de interesse
Os critérios adotados para a definição do 
traçado do roteiro relacionam­se com os 
processos de produção, transformação e 
consumo da alfarroba e com os locais onde 
se realizam, sendo considerados os princi­
pais pontos de interesse do(s) percurso(s).
Neste sentido, o roteiro inicia­se num ponto 
associado à produção da espécie, neste caso 
num viveiro onde ocorre a propagação da al­
farrobeira, desde a germinação por semente 
ao desenvolvimento da planta em vaso (Figu­
ra 7), para posterior enxertia. Após o contacto 
com a árvore jovem, o roteiro conduz­nos aos 
pomares estremes e mistos, com alfarrobei­
ras já adultas e em plena produção (Figura 8), 
onde, na época certa, é possível experimentar 
as técnicas tradicionais do “varejo” e da “apa­
nha” da alfarroba. No âmbito da produção da 
espécie e do seu fruto, o roteiro compreende 
visitas guiadas direcionadas para as técnicas, 
processos de cultivo e colheita do fruto.

Figura 6 – Concelhos algarvios abrangidos pelo roteiro, com a sequência da produção, transformação e consumo

Figura 8 – Pomar jovem e regular já em produção

Figura 7 – Produção em viveiro
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Os pontos de interesse ligados ao processo 
de transformação da alfarroba correspon­
dem a fábricas de trituração (Figura 9), que, 
de modo mais ou menos artesanal ou indus­
trial, procedem à separação da polpa e da 
semente, e respetivo processamento. Aqui, 
o roteiro possibilita a observação do pro­
cesso de transformação da alfarroba: o tri­
turado grosso, fino, a farinha de alfarroba, 
acompanhado da explicação dos mecanis­
mos de trituração e os diferentes destinos 
destes triturados, cujo aroma e diferentes 
texturas poderão ser experienciados.
Depois de ligar os pontos de interesse as­
sociados à produção e transformação da 
alfarroba, o roteiro leva­nos a pontos de in­
teresse vinculados ao consumo de produtos 
confecionados com este fruto seco. Lojas, 
pastelarias e gelatarias integram o Roteiro 
da Alfarroba, dando­nos a possibilidade de 
degustar doces, licores e gelados feitos à ba­
se de triturados de alfarroba (Figura 10).
A definição e espacialização do roteiro apoia­

­se num traçado baseado em estradas, cami­
nhos, trilhos e veredas pré­existentes, mate­
rializando uma rede de vias que, percorridas 
de carro, de bicicleta ou a pé, proporcionam a 
observação e o contacto direto com distintas 
ambiências e lugares do Barrocal algarvio e do 
seu património rural. O roteiro compreende 
um percurso grande (necessita de um dia para 
ser percorrido), dois percursos médios (duran­
te uma manhã ou uma tarde) e um percurso 
pequeno (cerca de duas horas), que, em con­
junto ou separadamente, permitem, sempre, a 
visita de pontos de interesse associados à pro­
dução, transformação e consumo da alfarroba.

A Região e o Roteiro: 
Perspetivas de Futuro
Considera­se que o Roteiro da Alfarroba pro­
moverá a divulgação e valorização da cultu­
ra da alfarrobeira, da indústria de transfor­
mação da alfarroba e dos produtos regionais 
confecionados com este fruto seco, assim 
como a sua utilização em novas aplicações 

e investigações. Ao dar a conhecer zonas 
interiores dos referidos concelhos algarvios 
e seus pontos de interesse associados à cul­
tura da alfarrobeira e da alfarroba, o roteiro 
promoverá o desenvolvimento local a partir 
da articulação da agricultura e da “indústria 
agroalimentar” com o turismo cultural.
Por outro lado, o roteiro poderá desempe­
nhar um papel didático e pedagógico im­
portante, contribuindo para a preservação 
e divulgação das técnicas de cultivo tradi­
cionais. Ainda neste âmbito, associando­se 
às escolas, o roteiro dará a possibilidade do 
envolvimento sociocultural e ambiental dos 
jovens com a ancestral cultura da alfarro­
beira. E contribuirá, também, para a divul­
gação das espécies e habitats associados aos 
pomares de alfarrobeira e o seu papel de 
destaque em aspetos inovadores, como na 
melhoria da qualidade do ar (sequestro do 
carbono) ou nos biocombustíveis.
Enquanto meio de atração turística, o rotei­
ro acaba por promover a sustentabilidade da 
cultura da alfarrobeira e contribuir para o 
desenvolvimento regional, adotando, para 
isso, uma estratégia de parcerias e “alian­
ças” entre atores e agentes (públicos e priva­
dos), o que conduzirá à criação de postos de 
trabalho, constituindo, em última análise, 
uma mais­valia para a população local. Nes­
te sentido, o Roteiro da Alfarroba pretende 
constituir uma alternativa turística de qua­
lidade, associada à preservação da paisagem 
e do património rural algarvio, no âmbito 
de um modelo de desenvolvimento regional 
sustentável que se apoia na valorização dos 
recursos endógenos, considerando simulta­
neamente a tradição e a inovação. 
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Figura 10 – Elaboração de doçaria com alfarroba, consumo alimentar

Figura 9 – Transformação da alfarroba – fábrica
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A cultura do mirtilo em Portugal é uma cul­
tura recente. As primeiras plantações experi­
mentais datam da década de 80 do século XX, 
no entanto, só a partir de meados dos anos 90 
a cultura se estabeleceu comercialmente na 
zona de Sever do Vouga, ocupando atualmen­
te uma área de cerca de 20 hectares (Fonseca 
& Oliveira, 2000). Nos últimos cinco anos, 
a cultura despertou interesse um pouco por 
todo o país, mas especialmente na região de 
Entre Douro e Minho, tendo­se observado um 
crescimento exponencial da área ocupada por 
esta produção (quadro 1).
Tratando­se de uma cultura recente, não exis­
tia no nosso país um conhecimento alargado 
sobre as pragas e doenças que a afetam. Im­
porta assim fazer o acompanhamento fitossa­
nitário dos nossos pomares com o objetivo de 
assinalar precocemente doenças e pragas pre­
sentes nas nossas condições edafoclimáticas, 
bem como avaliar a sua incidência e severida­
de. Um bom diagnóstico, efetuado através da 
correta identificação de organismos causado­
res de doenças e pragas, é fundamental para a 
recomendação dos meios de luta adequados.
O crescente número de amostras de mirtilo 
enviadas pelos produtores para diagnóstico 
fitossanitário, para os laboratórios do INIAV 
e da Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar 
(DASA) da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Norte, acompanha esta evolução.
No quadro 2 apresentam­se os resultados re­
lativos às doenças identificadas em amostras 
analisadas nos referidos laboratórios, no perío­
do entre 2013 e julho de 2016. No total, foram 
analisadas 164 amostras. Destas, 17 eram pro­
venientes do campo experimental do INIAV, 

na Herdade da Fataca, 18 de uma exploração 
monitorizada em S. Tirso, sendo as restantes 
provenientes de diferentes locais do país, tendo 
sido enviadas diretamente pelos produtores.
O organismo patogénico detetado com maior 
frequência foi Phytophthora cinnamomi, ocor­

rendo em cerca de metade das amostras anali­
sadas (quadro 2).
As plantas infetadas com P. cinnamomi apre­
sentam fraco vigor vegetativo, folhas cloróti­
cas (amareladas) ou precocemente averme­
lhadas (por vezes com necrose marginal) e 

Eugénio Diogo e Helena Bragança . INIAV, I.P. 

Gisela Chicau . Direção Regional de Agricultura e 
Pescas do Norte

Principais doenças causadas por fungos 
na cultura do mirtilo em Portugal
Sendo o mirtilo uma cultura recente em Portugal, é fundamental 
acompanhar de perto o estado fitossanitário dos nossos poma-
res, identificando precocemente doenças e pragas, com o objeti-
vo de prevenir a sua ocorrência e minimizar prejuízos.

QUADRO 1 – EVOLUÇÃO DA ÁREA DE CULTURA 

DO MIRTILO EM PORTUGAL

Ano Área (ha)

2010 43

2011 75

2012 211

2013 534

2014 823

2015 1325
Fonte: Instituto Nacional de Estatística Figura 1 – Planta de mirtilo infetada com Phytophthora cinnamomi (foto de E. Diogo)
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desfoliação prematura (fig. 1). As raízes apre­
sentam­se necrosadas (cor castanha escura). 
A infeção pode progredir até à zona do colo 
da planta, onde é visível uma necrose (cor 
castanha e consistência firme) sob a casca. As 
plantas infetadas apresentam um sistema ra­
dicular reduzido e são facilmente arrancadas. 
Plantas jovens morrem num curto espaço de 
tempo, enquanto as plantas adultas poderão 
apresentar sintomas de declínio ao longo de 
vários anos, acabando também por morrer.
Solos com má drenagem, sujeitos a encharca­
mento, são muito favoráveis ao desenvolvi­
mento da doença, cujos esporos providos de 
flagelos (zoósporos), são móveis e atraídos pe­
las raízes. A dispersão da doença no terreno, 
a partir de um foco inicial, coincide com o ca­
minho percorrido pela água no solo. Este orga­
nismo poderá manter­se durante vários anos 
no solo, mesmo na ausência de hospedeiro.
A rega de pomares com água contaminada 
poderá também estar na origem da infeção 
das plantas. É importante monitorizar a água 
de rega realizando anualmente a pesquisa de 
Phytophthora spp.
As medidas a tomar deverão ser essencial­
mente preventivas: plantar em solos com boa 
drenagem e utilizar plantas sãs. A plantação 
em camalhões elevados e a incorporação de 
matéria orgânica são consideradas medidas 
importantes na redução da incidência e seve­
ridade desta doença. A incorporação de sul­
fato de cálcio no solo numa faixa de 30 cm ao 
longo da linha de plantação pode contribuir 
para a redução da severidade da doença (Yeo 
et al., 2014).
No que diz respeito às cultivares, no estado 
de Oregon, Bryla & Linderman (2008) con­
cluíram que ‘Duke’ e ‘Bluecrop’ apresentavam 
uma incidência mais elevada da infeção. Yeo 
et al. (2016) referem como resistentes as culti­
vares Aurora, Legacy, Liberty e Reka, e como 
susceptíveis Bluetta, Bluecrop, Bluegold, Blue 
Ribbon, Cargo, Draper, Duke, Elliot, Last Call, 
Top Shelf e Ventura. Silva, et al. (1999) deli­

nearam um ensaio para avaliar a influência 
do encharcamento do solo na severidade da 
doença, tendo concluído que quanto maior a 
frequência a que um solo está sujeito a perío­
dos de encharcamento, maior será a severi­
dade da doença. Quanto ao tipo de rega, em 
pomares com histórico da doença e/ou solos 
com má drenagem, a microaspersão é prefe­
rível à rega gota a gota (Bryla e Linderman, 
2007). No caso da rega gota a gota, o afasta­
mento dos gotejadores a uma distância de 
pelo menos 20 cm do colo da planta também 
contribui para reduzir a incidência da doença 
(Yeo et al., 2014).
Outros organismos detetados com algu­
ma frequência foram fungos da família Bo­
tryosphaeriaceae (anteriormente classifica­
dos no género Botryosphaeria) e do género 
Diaporthe (=Phomopsis). Este grupo de fun­
gos causa um conjunto de doenças que se 
caracterizam por seca de ramos, cancros nos 
ramos e troncos ou mesmo a seca total nos ca­

sos em que a infeção atinge o colo da planta.
Os fungos da família Botryosphaeriaceae são 
conhecidos por causarem cancros e podri­
dões de frutos num vasto leque de hospedei­
ros. Nos Estados Unidos são referidas as es­
pécies Botryosphaeria corticis e B. dothidea 
como responsáveis por cancros e morte de 
ramos respetivamente (Milholland, 1995), no 
Chile Neofusicoccum australe, N. parvum e 
N. arbuti (Espinoza et al., 2009), na Nova Ze­
lândia N. luteum, N. parvum e N. australis 
(Sammonds et al., 2009) e na China B. dothi­
dea, N. parvum e Lasiodiplodia theobromae 
(Xu et al., 2015).
O sintoma inicial da doença é a morte súbi­
ta de ramos que ficam com as folhas secas 
agarradas. A infeção pode progredir pelos 
ramos, secando toda a planta quando atinge 
o colo (fig. 2). As infeções ocorrem sobretudo 
através de feridas de poda e/ou outros danos 
mecânicos e geadas. O inóculo é produzido 
em ramos infetados no ano anterior e ou em 
restos da poda que possam ter permanecido 
no pomar.
Como medidas de prevenção, todos os ramos 
secos devem ser cortados 15 a 20 cm abaixo da 
zona afetada, retirados do pomar e queimados 
ou enterrados. As madeiras de poda também 
não devem ser deixadas no pomar por consti­
tuírem fontes de inóculo.
Relativamente ao género Diaporthe, a espé­
cie mais problemática na cultura do mirtilo é 
Diaporthe vaccinii. Este fungo, originário dos 
Estados Unidos, é considerado um organismo 
de quarentena na Europa. Com a expansão da 
cultura, várias espécies do mesmo género têm 
sido detetadas em associação com esta cultu­
ra quer na Europa (Lombard et al., 2014), quer 

QUADRO 2 – FUNGOS ISOLADOS COM MAIOR FREQUÊNCIA EM AMOSTRAS DE MIRTILO 

(% DE AMOSTRAS POSITIVAS)

Fungo detetado (género) Doença/Sintomas Frequência

Phytophthora cinnamomi Podridão radicular 47,0

Diaporthe spp. (=Phomopsis sp.) Seca de ramos 20,7

Botryosphaeriaceae Cancros 17,7

Fusarium spp. Podridão radicular 15,2

Pestalotiopsis sp. Seca de ramos e cancros 9,1

Botrytis cinerea Podridão cinzenta 8,5

Pythium spp. Podridão radicular 8,5

Naohidemyces vaccinii Ferrugem 4,9

Alternaria sp. Manchas nas folhas 4,3

Ilyonectria sp. (=Cylindrocarpon sp.) Podridão radicular 3,0

Macrophomina phaseolina Podridão radicular 1,8

Armillaria sp. Podridão radicular 0,6

Truncatella sp. Seca de ramos e cancros 0,6

Figura 2 – Plantas de mirtilo com morte de ramos causados por fungos da família Botryosphaeriaceae (foto de E. Diogo)
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noutras regiões do mundo como Chile (El­
far et al., 2013) e Nova Zelândia (Johnston & 
McKenzie, 1982).
O fungo sobrevive no pomar durante o inver­
no em restos de material vegetal resultantes 
da poda, ou em ramos infetados. As infeções 
dão­se a partir do início do ciclo vegetativo 
até à queda das folhas, desde que as condições 
de temperatura e humidade sejam favoráveis. 
O fungo penetra através dos botões florais ou 
de feridas, provocando a seca de raminhos e 
flores. Poderá também causar a podridão de 

frutos e cancros nos ramos. Dependendo da 
severidade da doença, a planta, se for mui­
to jovem, poderá apresentar alguns ramos 
secos ou mesmo morrer. À semelhança do 
que acontece com os fungos da família Bo­
tryosphaeriaceae, a infeção é facilitada por 
feridas de poda ou outros danos mecânicos.
Como medidas de prevenção recomenda­se a 
utilização de plantas sãs, adquiridas em vivei­
ros autorizados pelos Serviços Oficiais, poda 
sanitária e queima de ramos afetados, fazer as 
podas em tempo seco e evitar a rega por as­

persão (os esporos são libertados e dispersos 
pela água).
A ocorrência de espécies de Fusarium é rara­
mente mencionada na cultura de mirtilo. Na 
Argentina foram identificadas as espécies F. 
solani (Perez et al., 2007) e F. proliferatum 
(Perez et al., 2011) e Fusarium oxysporum na 
China (Liu et al., 2014).
Nas amostras analisadas no âmbito deste tra­
balho, foi detetada a presença de Fusarium em 
15 das amostras, no entanto na maioria dos ca­
sos em associação com a presença de outros 
agentes patogénicos, pelo que provavelmente 
terá um papel como agente patogénico secun­
dário. Os sintomas, neste caso, confundem­se 
com os resultantes de outros agentes que cau­
sam podridões radiculares, nomeadamente 
necrose a nível do colo e das raízes e folhas 
cloróticas que acabam por tornar­se casta­
nhas, secando alguns ramos ou mesmo toda 
a planta.
A espécie Botrytis cinerea infeta as flores, 
frutos e jovens rebentos. No inverno, o fungo 
mantém­se em restos de material vegetal no 
pomar e as infeções ocorrem na primavera, 
com humidade relativa elevada (>95%) e tem­
peraturas amenas (15­20 °C). As flores afetadas 
por Botrytis ficam acastanhadas e secam per­
manecendo na planta, constituindo inóculo 
para infeção dos frutos e crescimentos jovens.
Os raminhos infetados ficam enegrecidos e 
secam, podendo observar­se a esporulação 
do fungo (fig. 3). Os frutos ficam necrosados, 
com aspeto engelhado, cobrindo­se de micélio 
e esporos. Os sintomas poderão manifestar­se 
no campo, ou apenas em armazenamento, ca­
so a infeção se mantenha latente.
Fatores como a excessiva adubação azotada 
e copas muito densas agravam a ocorrência 
deste fungo (Bristow & Milholland, 1995). 
Assim, a fertilização deverá basear­se nos 
resultados das análises ao solo, evitando a 
aplicação excessiva de azoto. Outras medidas 
preventivas consistem em promover o areja­
mento da folhagem através da poda, evitar a 
rega por aspersão, e evitar a sobrematuração 
na colheita. Os frutos deverão ser armazena­
dos em frio logo após a colheita.
Organismos do género Pythium foram dete­
tados em 8,5% das amostras, mas maiorita­
riamente em amostras infetadas com outros 
agentes, nomeadamente P. cinnamomi. Este 
organismo é um oomiceta com um ciclo de 
vida semelhante ao de Phytophthora, pelo que 
os sintomas e medidas de prevenção são seme­
lhantes aos acima descritos para Phytophthora.
Outros fungos potenciamente patogénicos 
detetados em menos de 5% das amostras fo­
ram Naohidemyces vaccinii, Alternaria sp., 
Ilyonectria sp., Macrophomina phaseolina, 
Armillaria sp., e Truncatella sp. Destes, ape­

Figura 4 – Planta de mirtilo infetada com Naohidemyces vaccinii (ferrugem) (foto de E. Diogo)

Figura 3 – Ramos de mirtilo com sintomas causados por Botrytis cinerea (foto de E. Diogo)
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nas merecem menção Naohidemyces vaccinii 
(responsável pela ferrugem) e Armillaria spp. 
(responsável pela podridão agárica).
A ferrugem foi detetada num pequeno número 
de amostras e com uma severidade baixa pelo 
que não é motivo de preocupação. A doença já 
foi referenciada na Austrália, Europa, Argen­
tina, Ásia, México, Canadá e Estados Unidos. 
Geralmente, os sintomas surgem no final do 
ciclo vegetativo não causando grande prejuí­
zo. As plantas infetadas apresentam pequenas 
manchas amareladas na página superior das 
folhas, que se tornam castanho­avermelha­
das, com um halo amarelo. Na página inferior 
da folha são visíveis pústulas amarelo­alaran­
jadas, os esporos do fungo (uredinósporos) 
(fig. 4). Em plantas com infeções graves, as 
folhas ficam acastanhadas e caem. Uma des­
foliação intensa, com a consequente redução 
da atividade fotossintética, diminui o vigor 
das plantas.
Locais com temperaturas amenas e elevada 
pluviosidade são favoráveis às infeções do fun­
go. A utilização de material são na plantação 
e a escolha de variedades menos suscetíveis 
constitui os principais meios de luta a adotar.
A podridão agárica é provocada por fungos 
do género Armillaria. As espécies Armilla­
ria mellea e A. ostoyae foram identificadas 
nos Estados Unidos e A. mellea e A. gallica 
em Itália, em plantas de mirtilo. Estes fungos 
ocorrem sobretudo em parcelas previamente 
ocupadas por floresta ou outras espécies hos­
pedeiras como, por exemplo, a vinha. Apesar 
de ter sido detetado num número reduzido de 
amostras, este fungo tem uma elevada inci­
dência noutras culturas, sobretudo na região 
de Entre Douro e Minho (Chicau et al., 2004).

Nas plantas infetadas inicialmente observa­se 
fraco desenvolvimento vegetativo, folhas pe­
quenas, cloróticas e precocemente avermelha­
das. As plantas poderão morrer alguns meses 
após o aparecimento dos primeiros sintomas 
ou secarem subitamente. Nas raízes infetadas, 
é visível o micélio do fungo (massa branca, 
nacarada, em forma de leque), entre a casca 
e o lenho. Por vezes, podem também ser ob­
servadas no exterior das raízes os rizomorfos, 
estruturas miceliais semelhantes a cordões, 
achatados, de cor castanha escura (fig. 5).
Os rizomorfos propagam a doença através do 
solo, infetando raízes de plantas suscetíveis. 
Esta doença tem uma forma de dispersão no 
terreno tipo “nódoa de azeite” ou ao longo das 
linhas de cultura. Raízes infetadas que per­
maneçam no terreno mantêm o fungo viável 
ao longo de muitos anos.
Não há tratamento curativo, pelo que deve­
rão ser implementadas medidas de natureza 
preventiva. Na preparação do terreno para 
implantação de um pomar, remover os cepos 
e restos de raízes de árvores e arbustos que 
aí se encontrem. Se possível, observar algu­
mas raízes para verificar se o fungo está ou 
não presente. As plantas doentes devem ser 
arrancadas e queimadas, retirando os restos 
de raízes da terra. Não replantar no mesmo 
local (Caruso, 1995).

Conclusões
O trabalho apresentado permitiu identificar 
os principais problemas causados por fungos 
na cultura do mirtilo em Portugal. O maior 
problema fitossanitário é, sem dúvida, a po­
dridão radicular causada por Phytophthora 
cinnamomi, quer pelos estragos que causa 

quer pela frequência com que ocorre. A fim 
de minorar os prejuízos causados, a integra­
ção de meios de luta, privilegiando as práticas 
culturais, é um aspeto fundamental, consi­
derando o número reduzido de substâncias 
ativas disponíveis para tratamento da cultura 
(consultar o site da DGAV). A preparação do 
terreno, efetuando previamente análises de 
solo, que darão as indicações para as corre­
ções a fazer, é outro aspeto a não descurar.
Além das doenças detetadas e descritas, exis­
tem outras doenças graves para o mirtilo, no 
entanto ainda não estão presentes em Portu­
gal, como é o caso da “Mummyberry”, causa­
da pelo fungo Monilinia vaccinii­corymbosi, 
ou o cancro causado por Godronia cassan­
drae. Existem ainda alguns vírus e bactérias 
(por exemplo Xylella fastidiosa) que podem 
afetar a cultura. Para evitar a introdução des­
tas ou outras doenças é essencial adquirir 
plantas sãs em viveiros autorizados pelos Ser­
viços Oficiais. 
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Figura 5 – Colo de uma planta de mirtilo infetado com Armillaria sp. (podridão agárica), observando-se o micélio em forma de leque e os 
rizomorfos (assinalado com setas) (foto de G. Chicau)
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Os eriofídeos são ácaros fitófagos, com ca­
racterísticas morfológicas e biológicas par­
ticulares, que os distinguem dos restantes 
ácaros, causando uma variedade de sintomas 
como nenhum deles. Englobam uma grande 
diversidade de espécies.
Em Portugal Continental e Insular, estão 
identificadas, até ao momento, 92 espécies de 
ácaros da superfamília Eriophyoidea, vulgar­
mente designados eriofídeos, em ecossiste­
mas agrícolas, florestais e em ambiente urba­
no, algumas constituindo pragas: 11 espécies 
da família Diptilomiopidae, 79 da família 
Eriophyidae e duas da família Phytoptidae. 
São cerca de um terço do total das espécies 
de ácaros identificadas, no país, nestes ecos­
sistemas.

Morfologia e biologia
De dimensões reduzidas, os adultos raramen­
te ultrapassam 0,2 mm de comprimento. De 
corpo alongado e delgado, vermiforme ou fu­
siforme, em geral de cor clara, com tegumen­
to anelado transversalmente, possuem ape­
nas dois pares de curtas patas, localizadas na 
região anterior, durante todo o ciclo de vida 
e têm movimentos lentos (Figura 1). Nenhum 
outro ácaro tem dois pares de patas em qual­
quer estado de desenvolvimento.
Têm ciclo de desenvolvimento relativamente 
simples, com quatro estados, ovo, larva, ninfa 
e adulto ou, segundo alguns autores, ovo, dois 
estados ninfais e adulto. Os estados imaturos 
são semelhantes ao adulto, mas de menor ta­
manho. Têm várias gerações anuais, que se 
sobrepõem, podendo ser encontrados simul­
taneamente os vários estados de desenvolvi­
mento, e hibernam como fêmeas, denomina­
das deutogínicas, em geral de maiores dimen­
sões que as fêmeas de verão, protogínicas, e 
com pequenas diferenças morfológicas.
São quase sempre monófagos, com marca­
da especificidade em relação ao hospedeiro, 
refletindo o seu alto grau de especialização. 
Alimentam­se, em geral, somente numa es­
pécie vegetal ou em várias espécies de um só 
género de plantas, havendo cultivares mais 
preferidas do que outras, verificando­se, em 
muitos casos, uma relação particular entre 
os ácaros e os seus hospedeiros. Muitos deles 
só conseguem sobreviver em estruturas que 

são, aparentemente, formadas nas plantas em 
resposta à injeção de substâncias no ato da 
sua alimentação. Têm as peças bucais adap­
tadas para a perfuração de tecidos vegetais, 
compreendendo estiletes quelicerais que, na 
maioria das espécies, são curtos, capazes de 
perfurar, somente, as células epidérmicas. O 
movimento dos estiletes é limitado a peque­
nos deslocamentos alternados de ida e volta.

Sintomatologia e estragos
De difícil deteção e observação, devido ao 
seu tamanho muito reduzido, com comporta­
mentos muito diferentes, os eriofídeos origi­
nam sintomatologia complexa e distinta que, 
dependendo muito da espécie e do hospedei­
ro, é, muitas vezes, a primeira indicação da 
sua presença. Há espécies que são pragas im­
portantes, pelos estragos que provocam.
Observa­se uma grande variação em relação 
aos órgãos vegetais que preferencialmente 
atacam, podendo viver em locais bastante 
confinados, originando sintomatologia ca­
racterística. Algumas espécies desenvolvem­
­se na superfície das folhas ou, mesmo, nos 
frutos, causando danos mecânicos, como 
resultado da remoção do conteúdo celular, 
que se podem traduzir em descolorações, 
bronzeamentos ou prateamentos, carepas e, 
por vezes, murchidão e seca. Outras vivem 
protegidas em determinadas estruturas natu­
rais das plantas ou em estruturas formadas 
pela planta em resposta à sua alimentação e 
à injeção de substâncias por elas produzidas, 
causando vários tipos de alterações morfoló­
gicas e deformações, crescimento anormal 
de tecidos, hipertrofia de células ou outros 
distúrbios, como a inibição do normal de­
senvolvimento de alguns órgãos ou a seca e 
queda prematura de outros. Tanto os abrigos 
naturais, como as estruturas induzidas pelos 
próprios eriofídeos, fornecem­lhes alimento 
e proteção contra os predadores e as condi­
ções ambientais desfavoráveis. Há ácaros 
predadores que, por vezes, coabitam com 
estes fitófagos e que podem ser úteis na sua 
limitação.
Vários órgãos vegetais podem, pois, mani­
festar sintomas devidos a eriofídeos: gomos, 
caules, folhas, flores e frutos. Só as raízes não 
são atacadas. Alguns estragos poderão ser 

Estragos nas plantas causados por ácaros eriofídeos

Os eriofídeos são ácaros fitófagos, altamente especializados, 
que originam sintomatologia complexa e diversa, dependendo 
muito da espécie e do hospedeiro. Compreendem um grande 
número de espécies, algumas constituindo pragas importantes.

Maria dos Anjos Ferreira . INIAV, I.P. 

Figura 1 – População de Aceria granati (Canestrini & Massalongo) 
em romãzeira (foto de M.A. Ferreira)

Figura 3 – Limão deformado por Aceria sheldoni (Ewing) 
(foto de M.A. Ferreira)

Figura 2 – Sintomas em videira devidos a Calepitrimerus vitis 
(Nalepa) (foto de M.A. Ferreira)
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reconhecidos por especialistas ou pessoas 
experientes, mas, em muitas situações, é ne­
cessário a observação minuciosa à lupa bino­
cular dos órgãos afetados, a recolha e prepa­
ração dos espécimes e o exame microscópico 
cuidadoso, para uma correta identificação 
das espécies deste amplo grupo taxonómico. 
Alguma sintomatologia devida aos eriofídeos 
pode confundir­se com estragos provocados 
por outros organismos, como insetos e fun­
gos, ou seca, poluição e fitotoxidade.
Além dos estragos, consequência da sua ali­
mentação, alguns destes ácaros podem, ain­
da, transmitir doenças das plantas causadas 
por vírus ou fitoplasmas, como é o caso de 
Aceria ficus (Cotte), um dos eriofídeos da fi­
gueira. Mas também há espécies que podem 
ser úteis, sendo utilizadas nomeadamente em 
proteção biológica no controlo de infestantes.
Consoante o tipo de sintomatologia que oca­
sionam nas plantas, os eriofídeos podem ser 
agrupados em várias categorias: ácaros livres, 
os que vivem na superfície exposta das plan­
tas, de preferência na página inferior das fo­
lhas ou nos frutos, onde, sugando o conteúdo 
das células epidérmicas, originam descolo­
rações, pontuações amareladas ou translúci­
das, bronzeamentos, prateamentos, necroses, 
enrolamentos ou enconchamentos, como o 
ácaro­da­acariose­da­videira, Calepitrimerus 
vitis (Nalepa) (Figura 2), o ácaro­do­bron­
zeamento­do­tomateiro, Aculops lycopersici 
(Massee), o ácaro­do­prateado­do­pesseguei­
ro, Aculus fockeui (Nalepa & Trouessart), o 
ácaro­do­bronzeamento­da­macieira, Aculus 
schlechtendali (Nalepa), ou o ácaro­do­bron­
zeamento­da­pereira, Epitrimerus pyri (Nale­
pa); ácaros de gomo, os que vivem e se alimen­
tam entre as escamas dos gomos, causando 
alterações orgânicas, inibição de desenvolvi­
mento e deformações, devidas ao crescimento 
do tecido residual que não é afetado, como a 
acéria­dos­citrinos ou ácaro­dos­gomos­dos­
­citrinos, Aceria sheldoni (Ewing) (Figura 3); 
ácaros de refúgio, os que vivem em abrigos 
naturais das plantas, pelos quais mostram es­
pecificidade, principalmente bases dos lança­
mentos, escamas dos gomos, bainhas das fo­
lhas, flores e frutos, causando, em consequên­
cia da sua alimentação, dificuldade de matu­
ração dos frutos, que se traduz, sobretudo, em 
maturação irregular, como o ácaro­da­baga­
­vermelha ou ácaro­da­amora, Acalitus essigi 
(Hassan) (Figura 4); ácaros erinogéneos, os 
que originam eríneos, ampolas em especial na 
página superior da folha a que correspondem, 
na página inferior, cavidades com abundante 
pilosidade, que variam em tamanho e podem 
ter coloração característica, como o ácaro­da­
­erinose­da­nogueira, Aceria erinea (Nalepa) 
(Figura 5), o ácaro­da­erinose­da­videira, Co­

lomerus vitis (Pagenstecher), ou o ácaro­da­
­erinose­do­sobreiro, Aceria ilicis (Canestri­
ni); e ácaros cecidogéneos ou galícolas, os que 
levam à formação de excrescências ou galhas 
propriamente ditas, onde vivem, de formatos 
e tamanhos distintos, consoante a espécie, em 
diferentes órgãos vegetais, podendo impedir 
o seu desenvolvimento, como o ácaro­das­
­galhas­da­ameixeira, Acalitus phloecoptes 
(Nalepa) (Figura 6), o ácaro­das­galhas­da­
­pereira, Eriophyes pyri (Pagenstecher), o 
ácaro­das­galhas­da­tília, Eriophyes tiliae 
(Pagenstecher), o ácaro­das­galhas­do­amiei­
ro, Eriophyes laevis (Nalepa), ou o ácaro­das­
­galhas­do­choupo, Aceria populi (Nalepa). 
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Figura 4 – Sintomas em amora devidos a Acalitus essigi (Hassan) 
(foto de M.A. Ferreira)

Figura 5 – Erinose em nogueira devida a Aceria erinea (Nalepa) 
(foto de M.A. Ferreira)

Figura 6 – Galhas em ameixeira devidas a Acalitus phloecoptes 
(Nalepa) (foto de M.A. Ferreira)
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Os nemátodes são animais geralmente ver­
miformes que podem ser encontrados em 
quase todos os ambientes, desde que com 
alguma disponibilidade de água. De todas 
as espécies, estima­se que cerca de 10% se­
jam parasitas das plantas (nemátodes fito­
parasitas) (Figura 1).
Os nemátodes parasitas das plantas, maio­
ritariamente de reduzidas dimensões 
(0,2­3 mm) possuem uma estrutura espe­
cializada – o estilete (Figura 2) – para se 
alimentarem, injectando enzimas nas cé­
lulas vegetais e extraindo de seguida o seu 
conteúdo, causando elevados prejuízos às 
culturas agrícolas. Nos solos, eles ocupam 
sobretudo as camadas superiores aonde a 
matéria orgânica, as raízes das plantas e 
outros recursos são mais abundantes.

Os nemátodes de quisto 
da batateira
Um grupo economicamente importante 
de nemátodes fitoparasitas são os nemáto­
des de quisto, em particular os nemátodes 
de quisto da batateira que podem causar 
graves danos nesta cultura. Esta designa­
ção tem sido utilizada para englobar duas 
espécies – Globodera rostochiensis e Glo­
bodera pallida – e advém do facto de que 
o corpo das fêmeas de ambas as espécies, 
após a sua morte, se transforma num quisto 
globoso, contendo os ovos (Figura 3). Estes 
quistos são essenciais para a sobrevivência 
destes nemátodes, correspondendo a um 
estádio de maior resistência no seu ciclo 
de vida.

Origem e ocorrência
Ambas as espécies são originárias da Cor­
dilheira dos Andes, sul do Peru, e têm uma 
distribuição mundial. Na Europa, G. ros­
tochiensis foi detectada na Alemanha em 
1880 tendo­se disseminado para outros paí­

ses europeus produtores de batata. A espé­
cie G. pallida só seria identificada em 1973, 
em Inglaterra. Globodera rostochiensis foi 
assinalada pela primeira vez em Portugal 
num campo de batata­semente em Bra­
gança e encontra­se presente em todas as 
regiões produtoras de batata do país. Já G. 
pallida só viria a ser detectada em território 
nacional no ano de 1988, também no norte.

Hospedeiros e importância
As plantas hospedeiras destes nemátodes 
estão limitadas às solanáceas e são sobre­
tudo a batateira, o tomateiro e a beringela. 
Quando estas plantas são cultivadas em 
monocultura por várias temporadas em so­
los infestados, as densidades de nemátodes 
podem aumentar para níveis muito eleva­
dos, inviabilizando as culturas. Além disso, 
estes nemátodes também parasitam infes­
tantes como a erva­moira e a figueira­do­
­inferno, entre outras. Uma vez que a bata­
teira é uma das culturas mais importantes 
a nível mundial, e em particular no espaço 
europeu, os estragos causados pelos nemá­
todes de quisto e o decréscimo da produção 
ocasionam grande impacte económico nes­
ta cultura.

Ciclo de vida
O ciclo de vida destes nemátodes compreen­
de a fase de ovo e quatro estádios juvenis, 
separados por quatro mudas, que antece­
dem a fase de adulto (macho ou fêmea) (Fi­
gura 4), e em condições normais completa­
­se entre 5 a 8 semanas, o que corresponde a 
uma geração por cada cultura do hospedei­
ro. O ciclo de vida inicia­se com a formação 
dos ovos no interior dos quistos, que irão 
dar origem à próxima geração. No interior 
de cada ovo ocorre a primeira muda e for­
mam­se os juvenis de primeiro estádio (J1). 
Os juvenis, já com estilete, quando estimu­
lados pelos exsudados emitidos pelas raízes 
das plantas, e reunindo boas condições de 
temperatura e humidade, eclodem dos ovos 
como juvenis de segundo estádio (J2) (Figu­
ra 5). Estas espécies de Globodera preferem 
solos bem drenados, areias ou solos leves 
com um bom teor de humidade. Tempera­
turas do solo variando entre 15­20 °C são 
óptimas para a eclosão dos ovos e infesta­
ção das raízes.

Os nemátodes de quisto da batateira: ameaça 
crescente para os campos de batata em Portugal

Os nemátodes de quisto da batateira são uma ameaça para a 
cultura da batata, obrigando a um plano nacional de prospecção 
destes organismos. As prospecções dos últimos anos revelam 
uma tendência para o aumento da presença de, pelo menos, uma 
das espécies destes nemátodes.

Figura 1 – Nemátode fitoparasita, com cerca de 0,5 mm de 
comprimento: a) zona da cabeça; b) zona da cauda

Figura 3 – Quisto de Globodera sp. intacto e quisto aberto 
expondo os ovos (ampliação x80)

Figura 2 – Região anterior com o estilete (seta) de nemátode 
fitoparasita (ampliação x600)

M.ª Lurdes Inácio, M.ª João Camacho, Filomena 
Nóbrega, Eugénia Andrade . INIAV, I.P. 

Clara Serra . Direcção­Geral de Alimentação e 
Veterinária, Tapada da Ajuda, Lisboa
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Os J2 após eclodirem penetram nas raízes 
das plantas hospedeiras, com o auxílio do 
estilete, e progridem entre as células para 
o interior da raiz até se fixarem num local 
de alimentação (endoparasitas sedentários). 
Ao longo de cerca de quatro semanas so­
frem várias mudas até atingir o estado adul­
to, sejam machos ou fêmeas. Estas, após fe­
cundadas, aumentam de tamanho devido ao 
desenvolvimento dos ovos, e rompem a epi­
derme da raiz, ficando com a parte da cabe­
ça no interior da raiz e o resto do corpo no 
exterior. Nesta fase são visíveis a olho nu, 
sob a forma de pequenas esferas sendo as de 
G. rostochiensis inicialmente de cor branca 
e depois amarelo dourado (nemátode dou­
rado da batateira), e em G. pallida são de cor 
branco pérola (Figura 6). Quando os ovos 
atingem a maturação, as fêmeas de ambas 
as espécies morrem, a parede dos quistos 
(cutícula) torna­se mais espessa e escura e 
o corpo transforma­se num quisto, de pa­
rede dura, castanha e resistente à seca. Um 
quisto pode conter entre 100 a 500 ovos que 
podem eclodir imediatamente ou permane­
cer viáveis no solo, em estado latente, por 
muito tempo (chegam aos 25­30 anos), mes­
mo na ausência de hospedeiro adequado.

Modos de dispersão
Os quistos podem ser dispersos a longas 
distâncias através de solo infestado ade­
rente aos tubérculos e às raízes das plan­
tas, ao calçado e à maquinaria agrícola e 
embalagens. O vento, a chuva e as águas de 
rega também podem dispersar quistos viá­
veis, assim como o gado ao alimentar­se (os 
quistos passam intactos pelo tracto digesti­
vo) e no solo aderente aos cascos. De salien­
tar que a plantação de batata­semente com 
solo aderente é o principal modo de disper­
são destes nemátodes, assim como a água 
de rega. Uma vez que a dispersão ocorre 
pela disseminação de alguns quistos pelo 
campo, os primeiros sintomas só são visí­
veis quando a praga já está bem estabeleci­
da havendo depois um rápido aparecimento 
de plantas afectadas.

Sintomas 
Durante o período vegetativo, o ataque dos 
nemátodes de quisto traduz­se pelo apareci­
mento de manchas nas parcelas, em que as 
plantas apresentam as folhas mais pequenas 
que o normal, com uma coloração amarela­
da e murchas, mesmo após a rega. As folhas 
superiores enrolam e têm manchas casta­
nhas nas margens dos folíolos (Figura 7). As 
raízes podem ter lesões castanhas e rami­
ficações anormais, não havendo resposta à 

fertilização. Pode também observar­se uma 
maior proliferação de ervas daninhas jun­
to às plantas afectadas, menos capazes de 
competir com as infestantes. Os tubérculos 
são mais pequenos e em menor número e 
podem ter pequenas lesões à superfície, des­
valorizando­os do ponto de vista comercial. 

A observação cuidada das raízes poderá 
permitir a detecção dos pequenos quistos. 

Medidas de controlo
Sendo nemátodes de quarentena (lista A2 
da OEPP, Organização Europeia e Mediter­
rânica para a Protecção das Plantas https://
www.eppo.int/) e representando um risco 
para a cultura da batata em Portugal e em 
todo o território comunitário, foi estabe­
lecido o plano nacional de prospeção dos 
nemátodes de quisto da batateira, que se 
encontra descrito no decreto­lei 87/2010, de 
16 Julho, que transpõe a Directiva 2007/33/ 
/CE, de 11 Junho, visando proteger as produ­
ções nacionais de batata, e evitar a sua dis­
persão no território nacional e europeu. Es­
te plano assenta na prospecção dos campos 
de batata­semente e viveiros de algumas 
espécies de plantas antes da plantação, bem 
como dos campos de batata de consumo em 
qualquer época do ano (0,5% dos campos). 
Os campos têm de estar isentos de quistos 
viáveis de ambas as espécies de Globodera, 
ou ficam sujeitos à implementação de medi­
das fitossanitárias. Quando há detecção de 
infestações, os campos são colocados sob 
quarentena sendo o proprietário notificado 
para aplicação das seguintes medidas fitos­
sanitárias durante 6 anos: 
• Proibição de produção de batata­semente;
• Proibição de produção de plantas de vi­

veiro de tomate, pimento e beringela se 
destinadas a instalação noutro local de­
finitivo;

• Proibição de produção de material de vi­
veiro, excepto se devidamente desinfec­
tado, lavado ou escovado para eliminação 
da terra aderente na altura da sua colhei­
ta, de jovens plantas de alho­francês, be­
terraba, couves, espargos e morangueiro 
e de bolbos/tubérculos/rizomas de cebo­
la, chalota, dália, gladíolos, íris, jacintos, 
lírios, narcisos e tulipas;

• Proibição de plantação de batata de con­
sumo e eliminação de batateiras que 
emergem a partir de tubérculos deixados 
no terreno (“zorras”).

Após estes 6 anos, o campo tem de ser no­
vamente prospectado e as medidas só serão 
levantadas se uma nova análise laboratorial 
comprovar a ausência de quistos.
No caso da produção de batata de consu­
mo, em alternativa ao período de proibição 
de plantação durante 6 anos, pode ser au­
torizado o cultivo exclusivo de variedades 
resistentes, sendo o período de quarentena 
de pelo menos 3 anos, em rotação com espé­
cies não hospedeiras.

Figura 5 – Juvenil de Globodera sp. a) no interior do ovo 
(presença do estilete com bolbos na base), b) a eclodir do ovo

Figura 6 – Quistos de Globodera rostochiensis (a) e Globodera 
pallida (b) em raízes de batateira (fonte: Central Science 
Laboratory York, UK)

Figura 4 – Ciclo de vida do nemátode da batateira Globodera 
rostochiensis (adaptado de Paap, 2013)

Figura 7 – Sintomas de ataque de nemátodes dos quistos da 
batateira: folhas da base murchas e cloróticas e as superiores 
enroladas e com manchas castanhas nas margens
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O controlo destes nemátodes é difícil por­
que os ovos e os juvenis dos primeiros está­
dios estão protegidos no interior dos quis­
tos. Assim, e considerando a impossibilida­
de de erradicação dos nemátodes de quisto 
da batateira, a estratégia de luta visa limitar 
a sua dispersão para outras áreas e reduzir 
as populações nas parcelas infestadas. Adi­
cionalmente, deve assegurar­se a ausência 
de infestantes hospedeiras e usar batata­
­semente certificada e variedades resisten­
tes ou menos susceptíveis. Em Portugal, a 
DGAV publica periodicamente uma lista 
actualizada de variedades de batata resis­
tentes a G. rostochiensis e/ou G. pallida. A 
gestão das populações de G. pallida é mais 
problemática, uma vez que há muito menos 
variedades resistentes comercialmente in­
teressantes e nenhuma possuindo total re­
sistência a este organismo.
Noutros países, a biofumigação com recur­
so à utilização de plantas da família Bras­
sicaceae, por exemplo, começa a ser enca­
rada como alternativa em programas de 
controlo de nemátodes de quisto, sobretudo 
em agricultura biológica. Já o emprego de 
nematodicidas resulta geralmente oneroso, 
pode interferir na restante nematofauna do 
solo gerando ainda maior desequilíbrio a 
favor dos fitoparasitas e preocupações de 
natureza ambiental.

Situação em Portugal
Nas análises efectuadas no INIAV em 
amostras de solo colhidas em campos de 
batata de consumo nos anos de 2015 (149 
campos) e 2016 (103 campos) em Portugal 
continental, obteve­se um maior número de 
detecções de G. pallida, o que contraria os 
dados de anos anteriores e a ideia de que 
este nemátode teria uma presença muito 
restrita no nosso país, até porque tem pre­
ferência por climas mais frescos (Figura 8). 
Este resultado leva a questionar se as medi­
das de controlo estão a ser eficazes ou se se 
estará a favorecer a dispersão de G. pallida 
ao utilizar variedades resistentes a G. rosto­
chiensis, com base nos resultados das pros­
pecções de anos anteriores e nos programas 
de quarentena adoptados. Esta ocorrência 
não é inédita e tem vindo a verificar­se nou­
tros países da zona OEPP, nomeadamente 
no Reino Unido aonde o controlo dos nemá­
todes de quisto da batateira tem estado as­
sente sobretudo na utilização da var. Maris 
Piper, com plena resistência à população do 
Reino Unido de G. rostochiensis: na ausên­
cia de meios adicionais de combate a estes 
organismos, as populações de G. pallida 
têm vindo a aumentar. Neste âmbito, são ne­

cessários trabalhos para avaliar a dispersão 
de G. pallida no nosso país e determinar a 
eficácia das medidas fitossanitárias imple­
mentadas. Assim, o plano nacional de pros­
pecção dos nemátodes de quisto da batatei­
ra levado a cabo pela DGAV deve abranger 
a maior área possível de produção de batata, 
com particular atenção para os campos de 
batata­semente, para cumprimento da isen­
ção de ambas as espécies. Para tal, é reque­
rida uma identificação precisa que permita 
distinguir cada uma das espécies em causa.

Detecção e identificação 
de G. rostochiensis e G. pallida
A forma mais segura de identificar nemáto­
des de quisto da batateira é através da aná­
lise ao solo. Sendo um organismo de qua­
rentena, o fluxo analítico, com indicação 
dos métodos de extracção e identificação 
possíveis de ser utilizados (procedimentos), 

está definido pela OEPP, nomeadamente na 
Norma PM 7/40 (3). Os nemátodes têm de 
ser extraídos do solo para a sua posterior 
identificação, sobretudo os quistos. Estes 
procedimentos são efectuados no labora­
tório, designadamente no Laboratório de 
Nematologia do INIAV, que tem a seu cargo 
a execução das análises do Plano Nacional 
de Prospecção dos nemátodes de quisto da 
batateira, em campos de batata de consumo. 
Por ser requerida a secagem do solo, esta 
análise tem sempre uma demora acresci­
da. Uma vez que se trata de espécies muito 
semelhantes, é necessário recorrer a méto­
dos robustos, conjugando uma identifica­
ção morfológica com a análise molecular. 
A identificação baseada nas características 
morfológicas dos juvenis de segundo está­
dio e na zona terminal do quisto pode ser 
conclusiva em muitos casos, sobretudo se 
efectuada por técnicos experientes e com 
equipamento óptico de levada resolução. No 
entanto, podem sempre subsistir algumas 
dúvidas, uma vez que os intervalos das me­

dições do comprimento do corpo, da cauda 
e do estilete de J2, e da vulva (zona oposta 
ao “pescoço” do quisto) e da distância ao 
ânus da fêmea, assim como a forma do esti­
lete (nomeadamente dos bolbos da base) e o 
padrão vulvar se sobrepõem nas duas espé­
cies. Deste modo, a confirmação da identifi­
cação da(s) espécie(s) presente(s) na amos­
tra é feita por análise molecular (anexo 3A, 
Norma PM7/40), no Laboratório de OGM 
e Biologia Molecular do INIAV. Esta aná­
lise foca­se na detecção e identificação de 
um fragmento de DNA correspondente ao 
gene 18S rRNA e à região “Internal Trans­
cribed Spacer 1” – ITS1 que varia entre as 
duas espécies e é conservada dentro de cada 
espécie. Por outro lado, apenas exemplares 
previamente identificados como Globodera 
sp. podem ser enviados para análise mole­
cular, porque outros nemátodes de quisto 
não pertencentes a este género (como He­
terodera sp.) podem também ser detetados, 
baixando a eficiência da reação de deteção 
e identificação da espécie e, no extremo, 
gerar falsos negativos para as espécies de 
quarentena. Ou seja, a análise molecular 
confirma a identificação morfológica, mas 
esta terá sempre de anteceder a abordagem 
molecular, complementando­se uma à outra 
na distinção das duas espécies de Globode­
ra. Esta distinção torna­se, cada vez mais, 
necessária com vista à determinação das in­
festações visando adoptar os melhores pro­
cedimentos de gestão das populações dos 
nemátodes de quisto presentes nos campos 
de batata portugueses. 
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O que são os tripes?
Os tripes (ou tisanópteros) são pequenos in­
setos, com cerca de 1 mm de comprimento, 
de coloração variada, desde amarelo­claro 
a preto. Há cerca de 5500 espécies de tri­
pes: uns alimentam­se de tecidos vegetais 
(são fitófagos), outros de fungos e há ainda 
os que se alimentam de outros insetos. As 
larvas e os adultos das espécies fitófagas 
picam e sugam o conteúdo das células das 
plantas, causando estragos que frequente­
mente conduzem a prejuízos.

A sua presença na cultura da cebola
Por todo o mundo, estão registados ataques 
mais ou menos intensos de tripes na cultu­
ra da cebola, Allium cepa L. Várias espécies 
têm sido detetadas nesta cultura, contudo 
uma destaca­se: Thrips tabaci Lindeman, 
vulgarmente conhecida por tripe­da­cebo­
la. Trata­se de uma espécie muito abundan­
te e frequente nesta cultura, de tal modo 
que quando se fala em prejuízos causados 
por tripes em cebola, normalmente, está a 
falar­se de T. tabaci.
Esta espécie, originária da bacia mediterrâ­
nica, está amplamente distribuída por todo 
o mundo. É altamente polífaga e a sua vasta 
gama de plantas hospedeiras inclui tanto 
culturas como plantas espontâneas. Mostra 
uma especial preferência pela planta da ce­
bola, onde é claramente dominante.
O rápido desenvolvimento de ovo a adul­
to (ou seja, um “ciclo de vida” curto) e 
uma elevada fecundidade fazem com que 
a abundância do tripe­da­cebola aumente 
rapidamente, principalmente com tempo 
moderadamente quente e seco. As larvas e 
os adultos, amarelo­esbranquiçados, encon­
tram­se preferencialmente alojados no colo 
da planta da cebola, na zona de inserção das 
folhas, onde se alimentam. Estão, assim, es­
condidos, o que dificulta a sua deteção e os 
protege das condições ambientais adversas, 
dos inimigos naturais e dos inseticidas.

Estragos/prejuízos que causam
Os tripes alimentam­se, preferencialmen­
te, das folhas mais jovens, mais tenras. Os 

sintomas são manchas esbranquiçadas/ 
/prateadas, que se vão alongando à medida 
que as folhas crescem, algumas tomando a 
aparência de estrias. Podem desenvolver­
­se necroses. Com frequência, encontram­
­se pequenas pontuações negras associa­
das a essas lesões, que são excrementos 
de tripes. As folhas jovens podem também 
sofrer deformações. Em resultado do ata­
que dos tripes, ocorre senescência prema­

tura e, se o ataque for intenso, as plantas, 
principalmente as mais jovens, poderão 
morrer.
A redução da capacidade fotossintética da 
planta repercute­se negativamente no de­
senvolvimento do bolbo, que fica mais pe­
queno, mais leve. A fase inicial do desen­
volvimento do bolbo é a mais crítica. As 
perdas de produção podem ser muito ele­
vadas. O nível de estragos é maior quando 
a cultura está em stress hídrico e, aparen­
temente, nesta situação, a própria cultura, 
além de mais suscetível aos ataques, é mais 
atrativa para estes insetos, devido a alte­
rações fisiológicas internas. Acrescente­

­se ainda que os tripes, ao alimentarem­se 
também em flores, afetam negativamente a 
produção de semente.
O tripe­da­cebola é, ainda, vetor de vários 
agentes causadores de doenças na cultura, 
nomeadamente fungos, bactérias e vírus. 
É, por exemplo, o principal vetor do Iris 
 yellow spot virus (IYSV), um tospovírus 
que afeta gravemente a produção de cebola 
a nível mundial e que já foi detetado em Por­

tugal. Este vírus é transmitido às plantas 
pelos tripes enquanto se alimentam e reduz 
o vigor das cebolas, o tamanho do bolbo e a 
produção de sementes, as quais também são 
de fraca qualidade. Um outro vírus que T. 
tabaci tem capacidade de transmitir é o To­
mato spotted wilt virus (TSWV), também já 
detetado em cebola.
Plantas atacadas por tripes são também 
mais infetadas por outros patogéneos, como 
fungos e bactérias, uma vez que as lesões 
provocadas por estes insetos constituem 
portas de entrada adicionais nas plantas.
Após a colheita, durante a fase de arma­
zenamento, os tripes podem continuar a 

Os tripes na cultura da cebola
Por todo o mundo, a cultura da cebola é frequentemente atacada 
por pequenos insetos, vulgarmente chamados “tripes”, que cau-
sam prejuízos avultados. Para uma eficaz proteção desta cultura, 
é essencial conhecer a praga e saber quais os meios de proteção 
disponíveis.

Figura 1 – Tripe-da-cebola (Thrips tabaci), visto ao microscópio em laboratório

Célia Mateus . INIAV, I.P. 

Sílvia Rama, Elisabete Figueiredo . LEAF, Instituto 
Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa
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alimentar­se dos bolbos com efeitos negati­
vos, principalmente ao nível estético.

Prospeção de tripes na cultura 
da cebola no Ribatejo
De 19 de abril a 1 de agosto de 2016, acompa­
nhou­se a presença de tripes em três parce­
las de cebola, associadas à AGROMAIS, no 
Ribatejo (Alpiarça, Golegã e São Vicente do 
Paul). Foram utilizadas armadilhas adesivas 
amarelas e azuis (disponíveis no mercado 
nacional) e foram colhidas plantas que fo­
ram depois analisadas em laboratório.
Nas armadilhas foram capturados tripes 
de diferentes géneros. Os mais abundan­
tes foram Thrips (42,2%), Frankliniella 
(31,8%), ambos fitófagos e, ainda, Aeo­
lothrips (11,2%), com espécies predado­
ras. Os outros nove géneros foram muito 
pouco abundantes. Contudo, quando se 
analisaram as plantas, os tripes que lá se 
encontravam alojados eram quase todos 
(mais de 90%) T. tabaci, ou seja o tripe­da­
­cebola, o que leva a concluir que os outros 
tripes capturados nas armadilhas estavam 
associados às adventícias presentes nas 
parcelas e na sua vizinhança próxima. De 
referir que esta espécie foi mais capturada 

nas armadilhas azuis do que nas amarelas.
Durante o período em que decorreu es­
te estudo, as populações deste tripes fo­
ram sendo tendencialmente cada vez mais 
abundantes nas parcelas, acompanhando a 
subida de temperatura. É de salientar que, 
no verão, quando a temperatura é muito 
elevada, pode ocorrer um decréscimo do 
número de tripes na cultura, porque a mor­
talidade aumenta.

Monitorização 
e medidas de proteção
Larvas e adultos de tripes podem ser dete­
tados e contabilizados nas plantas de cebola 
por inspeção visual, abrindo as plantas no 
campo e observando em profundidade, até 
ao colo, as folhas jovens centrais. No caso 
de a população de tripes ser elevada na par­
cela, à medida que a planta cresce, os indiví­
duos tendem a sair mais dos seus refúgios e 
é mais provável encontrá­los mais expostos 
nas folhas. Também se deverá inspecionar 
as folhas mais velhas dobradas, pois os tri­
pes também poderão estar escondidos nes­
sas dobras.
A monitorização deve começar cedo, quan­
do as plantas têm 4­5 folhas; a população 

pode aumentar rapidamente se as condições 
ambientais forem favoráveis. De início e até 
meio do período cultural, deve­se dar espe­
cial atenção às bordaduras.
Para deteção e contabilização dos tripes, 
também podem utilizar­se armadilhas 
adesivas coloridas, amarelas ou azuis, co­
locadas no topo da cultura. Contudo, estas 
armadilhas capturam não só os tripes as­
sociados à planta da cebola, como também 
os outros tripes que se encontram preferen­
cialmente nas plantas adventícias da parce­
la. São igualmente capturados outros inse­
tos, alguns deles benéficos, os auxiliares, 
também eles atraídos pela cor da armadilha.
Sabendo que o nível económico de ataque 
é influenciado por diferentes fatores de na­
tureza biótica e abiótica, nomeadamente, a 
cultivar e o estado fenológico da cultura, a 
região onde a parcela se insere, os meios de 
proteção disponíveis e sua eficácia, torna­se 
pouco prudente e até desaconselhável aqui 
apresentarem­se valores para este nível; 
cada produtor ou associação, a nível local, 
com as suas condições culturais, deverá fa­
zer uma estimativa.
As pulverizações foliares com inseticidas, 
o principal método até agora utilizado pa­

PUB
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ra combater as infestações de tripes em 
cebola, têm apresentado uma eficiência 
limitada. São muitos os fatores que contri­
buem para esta situação. Por todo o mun­
do, há relatos de populações de tripe­da­
­cebola já resistentes a inseticidas, nomea­
damente piretroides e organofosforados 
(destes últimos, já poucos estão disponí­
veis no mercado nacional), o que dificulta 
o seu controlo. Por outro lado, como atrás 
foi dito, o ciclo de vida curto destes tripes 
e a sua elevada fecundidade ajudam à rápi­
da recuperação dos níveis populacionais. 
Trata­se de uma espécie muito polífaga, 
pelo que encontra facilmente hospedei­
ros alternativos, nas plantas adventícias 
ou em outras culturas vizinhas; com faci­
lidade ocorre a reinfestação da cultura a 
partir de hospedeiros vizinhos. A reinfes­
tação também pode ter origem em parce­
las com cultivares precoces de cebola que 
entretanto foram colhidas. Os diferentes 
estádios de desenvolvimento estão relati­
vamente protegidos dos inseticidas: ovos 
são inseridos pelas fêmeas nos tecidos 
vegetais; as pré­pupas e pupas estão en­
terradas no solo ou refugiadas no colo das 
plantas, protegidas pelas folhas centrais 
apertadas da planta, onde também se refu­
giam os adultos e as larvas.
Por todo o mundo se estudam meios de pro­
teção alternativos aos inseticidas, a serem 
usados numa ótica de proteção integrada.
Tanto quanto possível, deve optar­se por 
cultivares que se desenvolvam no cedo, já 
que convivem com menor número de tripes 
e, portanto, sofrerão menos estragos. É de 
recordar que as populações de tripes são 
muito baixas no inverno e que, à medida que 
a temperatura vai subindo e as chuvadas di­
minuindo, o número de tripes aumenta e é 
potencialmente muito elevado no final da 
primavera.
Nem todas as cultivares de cebola são igual­
mente atrativas para os tripes. Têm­se reve­
lado menos atrativas as plantas com folhas 
verde­claro amarelado e/ou muito espessas 
e circulares, plantas com folhas centrais 
afastadas umas das outras ou plantas com 
menor número de folhas.
A rega por aspersão (assim como as chuva­
das fortes) tem um efeito benéfico, porque 
arrasta e mata por afogamento muitos tri­
pes, reduzindo assim as suas populações. 
Em cultivares com folhas muito apertadas 
entre si este efeito é menos visível.
A cobertura do solo com palha (“straw 
 mulch”), pelo menos enquanto as plantas 
são pequenas e até meio do período cultu­
ral, tem dado bons resultados na redução do 
número de tripes na cultura, eventualmente 

por haver menos contraste entre plantas e 
solo e, assim, os tripes em voo terem difi­
culdade em reconhecer a cultura e pousa­
rem lá menos.
Algumas consociações têm dado bons re­
sultados quanto à redução da presença de 
tripes nas plantas de cebola vizinhas, co­
mo é o caso dos trevos, Trifolium spp., do 
tomate, cenoura e algodão. Outra aborda­
gem é a utilização de plantas muito atrati­
vas para o tripe­da­cebola (por exemplo, 
ornamentais como cravo ou crisântemo, 

crucíferas e cucurbitáceas), colocadas em 
linhas ou em pequenas áreas junto à cul­
tura, ou no meio da mesma, e que funcio­
nam como plantas­armadilha: atraem os 
tripes e desviam­nos deste modo da cul­
tura, sendo que as medidas de combate a 
tripes, como a aplicação de inseticida, são 
dirigidas preferencialmente a estas plan­
tas. Se essas plantas constituírem elas 
próprias culturas na vizinhança das par­
celas de cebola, deverá ser­lhes dada mui­
ta atenção porque, de outro modo, serão 
focos de reinfestação.
A redução dos níveis de azoto no solo das 
parcelas tem mostrado ser benéfica na redu­
ção das populações de tripes.
A lista de potenciais inimigos do tripe­da­
­cebola é muito vasta, desde predadores, 
parasitoides, até agentes causadores de 

doenças, mas a sua eficácia no controlo 
dos tripes tem sido limitada, já que estes 
se escondem nos interstícios do coberto 
vegetal, além da cultura ser frequentemen­
te sujeita a inseticidas de largo espectro. 
Entre os predadores (todos generalistas), 
encontram­se crisopas, coccinelídeos e 
outros coleópteros, tripes com bandas es­
curas nas asas (Aeolothrips spp.), Orius 
spp. e outros hemípteros, e aranhas. De 
referir, ainda, que quando os tripes come­
çam a atacar a cultura, estes auxiliares são 
ainda pouco abundantes na parcela, por­
que as suas populações naturais também 
estão dependentes dos mesmos fatores cli­
máticos que os tripes, nomeadamente da 
temperatura e precipitação. Alguns des­
tes artrópodes já estão disponíveis a nível 
comercial e podem aumentar­se assim as 
suas populações de modo artificial através 
de largadas.
Há indicação de que a aplicação de caulino 
sobre as plantas reduz as populações de tri­
pes, provavelmente por ter efeito negativo 
na postura, alimentação e/ou desenvolvi­
mento destes insetos.
A limpeza da parcela após a colheita é mui­
to importante para que os tripes (e patogé­
neos por eles transmitidos) não permane­
çam aí durante o inverno e não infestem a 
nova cultura a ser instalada nesse local. Há 
que remover e destruir os restos da cultura, 
os bolbos rejeitados e plantas adventícias 
hospedeiras. 
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Figura 2 – Armadilha adesiva azul numa parcela de cebola
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O reconhecimento da Dieta Mediterrâni­
ca, em Portugal, Espanha, Marrocos, Itália, 
Grécia, Chipre e Croácia, pela UNESCO 
como Património Cultural Imaterial da Hu­
manidade, desde 4 de dezembro de 2013, re­
força, com fundamento na evidência cientí­
fica atual, que se trata de um modelo cultu­
ral, histórico e de saúde. Este estilo de vida 
considera­se o mais saudável e sustentável 
no mundo, sendo imperativo no âmbito da 
saúde pública e na melhoria do estado nu­
tricional da população.
Considerando a ingestão de hortícolas e fru­
ta, recomenda­se para um adulto saudável 
que o consumo diário mínimo corresponda 

a 5 porções, superior ou igual a 2 se identifi­
carmos apenas os produtos hortícolas.
Segundo o “Inquérito Nacional de Saúde 
2014”, realizado em colaboração com o 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricar­
do Jorge (INSA), 4,9 milhões de portugue­
ses, com 15 ou mais anos, consumiram, em 
média, 1,8 porções de legumes ou saladas 
por dia.
Apesar da população portuguesa ainda não 
atingir as necessidades nutricionais, já são 
claros para o consumidor os benefícios pa­
ra a saúde do consumo destes alimentos e a 
relação direta entre o seu consumo e a di­
minuição do risco de doenças crónicas. Não 

Os rebentos de vegetais e leguminosas 
acrescentam valor à dieta?

Rita Sousa Veloso
Nutricionista

A produção de rebentos de vegetais é muito rápida e requer pouco espaço. Nos Estados Unidos da América e no norte 
da Europa, existe já uma grande diversidade de rebentos de vegetais disponíveis no mercado, incluindo alho, alho-francês, 
beterraba, couve-roxa, girassol, rabanete verde, alfalfa e de leguminosas como o feijão-mungo, grão-de-bico, ervilhas e 
lentilhas.

obstante, também a procura por alimentos 
“diferentes”, ou as “novas tendências ali­
mentares” cresce mundialmente. Hoje, é 
comum a preocupação de partilhar estas 
opções nas redes sociais. Uma das tendên­
cias, considerando os benefícios para a saú­
de, se não é, será, o consumo de rebentos de 
vegetais e leguminosas.
A produção de rebentos de vegetais é muito 
rápida e requer pouco espaço. Nos Estados 
Unidos da América e no norte da Europa, 
existe já uma grande diversidade de reben­
tos de vegetais disponíveis no mercado, 
incluindo alho, alho­francês, beterraba, 
couve­roxa, girassol, rabanete verde, alfal­
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alguns casos, ser superior em 200 a 600%. 
As proteínas apresentam­se também em 
maior concentração e o seu valor biológico 
é superior.
Em suma, a resposta à questão inicial é a 
confirmação de que o consumo de rebentos 
de vegetais e leguminosas pode revelar­se 
uma forma de potenciar a obtenção do con­
sumo ideal de produtos hortícolas. Tornar 
estes alimentos uma tendência, é acrescen­
tar valor ao padrão alimentar.

Dica para o produtor
O consumidor moderno procura adquirir 
alimentos de forma rápida, práticos e em 
doses individuais, de preferência por um 
preço de custo baixo. A criação de doses 
correspondentes a, por exemplo, duas por­
ções de hortícolas é uma estratégia para o 
aumento das vendas destes produtos.
O número de porções varia, mas entidades 
como a Direção­Geral de Saúde e institui­
ções creditadas na área da Nutrição apre­
sentam manuais onde é possível consultar 
quantas porções diárias são indicadas, de 
acordo com a fase no ciclo de vida, e desta 
forma é exequível definir o tamanho da do­
se final de acordo com as características do 
público­alvo. 

fa e de leguminosas como o feijão­mungo, 
grão­de­bico, ervilhas e lentilhas. Os reben­
tos são produtos frescos. A designação de 
rebentos ou germinados está associada ao 
facto de serem resultantes da germinação 
de sementes, sendo colhidos numa fase mui­
to primária anterior ao completo desenvol­
vimento da cultura. Esta diferença é o que 
acrescenta valor a estes produtos. Apresen­
tam mais força nos benefícios nutricionais, 
uma vez que a concentração em nutrientes 
é superior.

Por um lado, o número de enzimas presente 
nos vegetais germinados é muito superior. 
Por outro lado, apresenta um número de 
inibidores da absorção de nutrientes, como 
o ácido fítico, que interfere na absorção de 
nutrientes, como o cálcio, ferro, magnésio e 
zinco, inferior. Assim, a digestibilidade dos 
alimentos germinados é superior e a nos­
sa capacidade de absorção dos nutrientes 
presentes é maior. A concentração em vita­
minas e minerais, bem como a biodisponi­
bilidade de alguns fitoquímicos, pode, em 

“O consumidor moderno 
procura adquirir alimentos 
de forma rápida, práticos 
e em doses individuais, de 
preferência por um preço 
de custo baixo. A criação 
de doses correspondentes 
a, por exemplo, duas 
porções de hortícolas 
é uma estratégia para 
o aumento das vendas 
destes produtos.”

TABELA DE COMPARAÇÃO NUTRICIONAL

Por 100 g de peso edível
Rabanete 

(cru)

Rabanete germinado 

(cru)

Ervilha 

(crua)

Ervilha germinada 

(crua)

Água (g) 95,27 90,07 78,86 62,27

Energia (kcal) 16 43 81 124

Proteínas (g) 0,68 3,81 5,42 8,80

Lípidos (g) 0,10 2,53 0,40 0,68

Hidratos de carbono (g) 3,40 3,60 14,45 27,1

Fibra (g) 1,6 – – –

M
in

er
ai

s

Cálcio (mg) 25 51 25 36

Ferro (mg) 0,34 0,86 1,47 2,26

Magnésio (mg) 10 44 33 56

Fósforo (mg) 20 113 108 165

Potássio (mg) 233 86 244 381

Sódio (mg) 39 6 5 20

Zinco (mg) 0,28 0,56 1,24 1,05

V
it

am
in

as

Vitamina C (mg) 14,8 28,9 40,0 10,4

Tiamina (mg) 0,012 0,102 0,266 0,225

Riboflavina (mg) 0,039 0,103 0,132 0,115

Niacina (mg) 0,254 2,853 2,090 3,088

Vitamina B6 (mg) 0,071 0,285 0,169 0,265

Folato (µg) 25 95 65 144

Vitamina B12 (mg) 0 0 0 –

Vitamina A (UI) 0 391 38 0

Vitamina E (mg) 0 – 0,13 –

Vitamina K (µg) 1,3 – 24,8 –
A verde os nutrientes em maior concentração comparativa nos alimentos germinados

Fonte: United States Department of Agriculture, National Nutrient Database for Standard Reference Release 28
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MERCADOS

NOVILHO R3
Semana 05 3,80¤
Semana 06 3,78¤
Unidade: EUR/kg Carcaça

FRANGO vivo
Semana 05 0,85¤
Semana 06 0,85¤
Unidade: EUR/kg Peso Vivo

PORCO Classe E
Semana 05 1,60¤
Semana 06 1,60¤
Unidade: EUR/kg Carcaça

BORREGO I
Semana 05 2,13€
Semana 06 2,10€
Unidade: EUR/kg Peso Vivo

SUÍNOS

Mercado
PORCO* 

Classe E (57%)

PORCA** 

Refugo

VARRASCO**

Reprodutor

LEITÃO***

<12 kg 19-25 kg

Alto Alentejo – 150,00(1) 275,00(1) 45,00(1)** 70,00(1)**

Baixo Alentejo – 150,00(1) 280,00(1) 45,00(1)** 80,00(1)**

Alentejo 1,40 – – 3,00 2,00

Algarve 1,64 0,80* – 3,00 –

Beira Interior 1,41 – – – –

Beira Litoral 1,43 – – 3,08 –

Entre Douro e Minho 1,63 – – – –

Unidades: *€/kg Carcaça; ** €/unid.; ***€/kg Peso Vivo Raça não especificada  (1) Raça Alentejana Cotação mais frequente, de 06/02 a 12/02

OVINOS

Mercado
BORREGO* 

(<12 kg)

BORREGO* 

(13-21 kg)

BORREGO I* 

(22-28 kg)

BORREGO II*

(>28 kg)

OVELHA** 

Refugo

Alentejo Litoral – – 2,60 2,40 20,00

Alentejo Norte 3,00 2,30 2,00 1,80 18,00

Alto Tâmega 3,25 3,15 – – 12,50

Beja – 2,30 1,90 1,80 12,00

Castelo Branco 3,00 – – – 15,00

Coimbra 3,00 – – – 30,00

Cova da Beira 3,00 – – – 17,50

Elvas – 2,70 2,50 – 18,00

Estremoz – 2,40 1,70 – 20,00

Évora – 2,40 2,30 2,35 12,00

Guarda 3,30 3,30 – – 17,00

Ribatejo 3,00 2,40 1,70 1,70 25,00

Terra Fria 3,25 3,15 – – 12,50

Terra Quente 3,25 3,15 – – 12,50

Viseu 3,00 – – – 35,00

Unidades: *€/kg Peso Vivo; **€/unid. Raça não especificada Cotação mais frequente, de 06/02 a 12/02

CAPRINOS

Mercado
CABRA* 

Refugo

CABRA* 

Reprodutora

CABRITO** 

(<10 kg)

CABRITO**

(>10 kg)

Alentejo Norte 20,00 65,00 3,20 2,50

Alto Tâmega 10,00 40,00 3,85 –

Coimbra 35,00 – 3,50 –

Cova da Beira 20,00 60,00(1) 3,75 –

Estremoz 25,00 65,00 2,10 2,30

Guarda 25,00(1) 60,00(1) 3,80 3,80

Ribatejo 30,00 65,00 4,10 3,50

Sertã 30,00 70,00 4,00 –

Terra Fria 11,00 40,00 3,85 –

Terra Quente 11,00 40,00 3,85(1) –

Viseu 35,00 100,00 4,00 3,20

Unidades: *€/unid.; **€/kg Peso Vivo Raça não especificada  (1) Raça Serrana Cotação mais frequente, de 06/02 a 12/02

AVES E OVOS

Produto
Mercado 

Dão-Lafões Litoral Centro Ribatejo e Oeste

GALINHA viva pesada* 0,50 0,52 0,45

GALINHA viva semi-pesada* 0,15 0,25 0,30

FRANGO vivo* 0,90 – 0,80

FRANGO 65%** 1,30 1,30 1,40

PERU vivo* – – 1,30

PERU 80%** 2,30 – 2,45

PERUA viva* – – 1,30

OVO L embalado (ovotermo)*** 0,95 0,90 1,00

OVO M embalado (ovotermo)*** 0,85 0,80 0,90

OVO S embalado (ovotermo)*** 0,75 0,70 0,80

OVO a peso 60-68 g**** 0,85 0,85 0,92

Unidades: *€/kg Peso Vivo; **€/kg Peso Carcaça; ***€/dúzia; ****€/kg Cotação mais frequente, de 06/02 a 12/02

As cotações médias nacionais dos 
novilhos apresentaram um ligeiro 
acréscimo, devido a um aumento da 
procura na região da Beira Litoral. 
Como habitualmente, existem tro­
cas com o mercado externo, nomea­
damente Espanha, com entrada de 
carne a preços inferiores e saída de 
vacas. A tendência na Bolsa de Bo­
vinos é de manutenção em todas as 
categorias: novilhos, novilhas, vite­
las e vacas.
Nos porcos, tónica de estabilidade 

nas cotações, apesar da ligeira subi­
da das cotações mínimas e máximas 
do porco classe E (+ 1 cêntimo). A 
concorrência continua forte, princi­
palmente com origem em Espanha. 
A procura de leitão foi fraca, mas 
normal para a época.
Para as aves, a estabilidade mantém­
­se, com oferta e procura médias e 
registo de algumas exportações, em 
especial na região Centro. Na região 
do Ribatejo e Oeste a procura esteve 
relativamente animada.

Nos ovinos, a cotação média dos bor­
regos 22­28 kg apresentou um ligeiro 
decréscimo. Exceção para a região 
de Trás­os­Montes, que está com 
uma procura animada e que registou 
subida de cotações. Na generalidade 
das regiões, a oferta foi fraca. 

Mercado sem grandes oscilações

BOVINOS

Mercado

NOVILHA*

(12-18 meses)

NOVILHO*

(12-18 meses)

VITELA/O** 

(6-8 meses)

VITELÃO***

(8-12 meses)

VACA*

Abate

VITELO***

(<3 meses)

VITELO***

(3-6 meses)

Cruzado 

Charolês
Turina

Cruzado 

Charolês
Turina

Cruzado Charolês Cruzado 

Charolês
Turina

Cruzado 

Charolês
Turina Turina Turina

Fêmea Macho

Alentejo Litoral 3,30 – 3,40 – 2,00 2,30 700,00 – – – – –

Alto Tâmega 3,50 3,00 3,75 3,25 – – 650,00 520,00 – – – 520,00

Castelo Branco – 3,35 3,85 3,45 – – – – – – – –

Coimbra 4,00 3,30 4,00 3,30 – – – – 2,20 1,80 – 240,00

Entre Douro e Minho – 3,20 – 3,20 – – – 500,00 – 2,20 130,00 250,00

Elvas 3,90 – 3,90 – 2,10 2,80 660,00 – 2,50 – – –

Évora 3,95 – 3,95 – 2,20 2,80 690,00 – 2,00 – – –

Guarda – 3,50 4,00 3,40 – – – – – – 115,00 –

Ribatejo 4,10 3,10 4,05 3,10 – – 700,00 450,00 2,40 2,20 170,00 290,00

Terra Fria 3,60 3,50 3,75 3,60 – – 475,00 450,00 – – – 436,00

Unidades: *€/kg Carcaça; **€/kg Peso Vivo; ***€/unid. Cotação mais frequente, de 06/02 a 12/02
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